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l . “ CADEIRA

INTRODUÇÃO Â CIÊNCIA DO DIREITO 

AULAS DIÁRIAS

Aula Inicial —
Introdução à  Ciência do Direito. Seu ob­
jeto e importância. — Orientação de Es­
tudo. — Exigências regulamentares.

1 — O Indivíduo e a Sociedade.

2 — A sociedade politicamente organizada.

3 — Os grupos sociais.

4 — As regras de conduta humana.

5 — A norma e a lei natural.

6 — A norma jurídica quanto à  forma.



—  4 —

jurídica quanto à força

9 — A n0Ima ’UrídÍCa (íUanto ao seu conteúd

10 -  a n0rma )UddÍCa qUCnt0 ao seu íim '"  norma íurírf;»-
Moral. em Euas relações com

12 — p ” ° W°  * “  iu iM fcc.

1 3 - 1 "

A autoridade da i .
“ 5“ - A n m h  Pul
**• '’» • A ignorância <

15 —- fl _v .
A obngcrtoriedade da i •

15 '  °  confh,0 de le- *  " °  SSPaÇ° '
17 — a , S 110 eSpaç0 .

A oI>ngatoriedade da , .
me?° e fim. da lei no tempo. C 

ra?ão da autordi^ .dleÍS' Espécies- Resta

dade. s no tempo. A retroatr
20 — q  dire t

Cas definitivaq̂ do- As in a ç õ e s  juríc
amente constituídas.
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21 — A codificação das leis.

22 — A lei constitucional e a lei ordinária.

23 — Os decretos. Os decretos-leis.

24 — Os regulamentos e suas espécies.

25 — O costume como fonte das normas jurídi­
cas.

26 — Obrigatoriedade dos costumes. Requisi­
tos. Justificação. Prova.

27 — O costume em suas relações com a lei.

28 — A Jurisprudência como fonte das normas
jurídicas.

29 — A função da jurisprudência através da his­
tória e dos sistemas jurídicos.

30 — As convenções internacionais e a  doutri­
na como fontes da norma jurídica.

31 — O Direito em suas diversas accepções.

32 — O direito objetivo. O direito positivo.

33 — O direito natural. Sua função histórica.

34 — A divisão do direito positivo em público e
privado.

35 — Subdivisões do direito positivo.
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U dlreit°  eubjetivc.

37 -  O sujeito do direito.

38 — A pessôa natural.

39 — A pessôa jurídica.
40

°  °b>et0 do direito.

41 "  A Iela?ão jurídica O fQtrt • . . .
42 __ p. u  tat0 jurídico.

°  ato jurídico.
43 ~~ O at0 ii£cito

A S ° ” “  do « « « i  jurídica. A scmçã

16 ~  A c i ê n c i a ' : ^ '  “ b|WVOS'

«  -  O )UrldÍĈ  S“ * P » c 95„ » .

« ~ A , r  o e ° ~ -

- c C : r —
51 -  o  ^

8 »  E ™ S iíC“  ' e,as“ s « J « * S  

™ «pr.toçi0 nomaii
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Conceito.

53 — A interpretação jurídica através da histó­

ria.

54 —A interpretação quanto à sua origem.

55 — A interpretação quanto aos seus elemen­

tos.

56 — A interpretação quanto ao3 seus efeitos.

57 — 0  sistema tradicional de interpretação.

58 — O sistema teleológico de interpretação.

59 — O sistema histórico-evolutivo de interpre­

tação.

60 — O direito-livre.

61 — As novas concepções doutrinárias em
matéria de interpretação.

62 —’ A interpretação no direito brasileiro.

63 — Regras de interpretação. Valor dos bro-

cardos.

64 — A integração das normas jurídicas. A
analogia.

65 — Cs princípios gerais de direito.
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66 — História, evolução e progresso do direito.
A variabilidade do direito.

67 — O progresso do direito e a continuidade
jurídica. A guerra, a revolução e a  tra­
dição na vida do direito.

68 — A evolução nas principais instituições ju­
rídicas.

69 — Leis e fatores da evolução jurídica.

70 — A História do Direito. Seu objeto. Sua di­
visão. Sua utilidade e função.

71 — O direito nos povos da mais alta antigui­
dade.

72 — 0  direito na índia e na Pérsia.

73 — 0  direito entre os semitas, os hebreus o
os árabes.

74 — 0  direito na Grécia antiga.

75 — O direito em Roma.

76 — Característico do Direito Romano. Sua^in­
fluência no direito dos outros povos. u 
projeção no direito atual.

77 _  O direito entre os celtas e os eslavos.

78 — A invasão dos bárbaros. O D«eit° <39r
mânico.



79 — O feudalismo.

80 — A Igreja Católica. O Direito Canônico.

81 — O Direito inglês.

82 — A Revolução Francesa e as legislações
que se seguiram.

83 — O Direito português.

84 — O Direito brasileiro do descobrimento ao
Império.

85 — O direito brasileiro no império.

86 — O direito brasileiro na República.

87 — O idealismo jurídico no século XIX.

08 — O positivismo jurídico, estatal e socioló­
gico.

89 — As doutrinas jurídicas hodiernas e as
reações que provocaram.

90 — As novas diretrizes do direito brasileiro.

Aula de encerramento —

Introdução à Ciência do Direito. Encerra­
mento do curso. Vista geral e retrospec­
tiva. Observação para os novos estudos 
do direito. O curso jurídico e a  cultura 
teórica dos alunos. A formação da con-
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ciência jurídica da nacionalidade brasi­
leira.

Recife, 8 de Janeiro de 1944.

J. J . DE ALMEIDA



2 .°  CADEIRA

ECONOMIA POLÍTICA

Dr. ARNÓBIO GRAÇA 

Prof. Catedrótico Interino

PRIMEIRA PARTE

A CIÊNCIA ECONÔMICA

CAPÍTULO I

N oções Gerais

A Economia Política: nome, definição, ob­
jeto e divisão.

Leis econômicas: caracteres e espécies.
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3 _  A riqueza e a  utilidade. O bem econô­
mico e as necessidades humanas.

4 — Problemas econômicos: divisão e funda­
mentos. Interêsse pessoal e contingências 
econômicas.

5 _  Metodologia da Economia Política.

6 — Evolução das formas econômicas nas so
ciedades humanas.

CAPÍTULO II 

Da Produção

7 __Produção: conceito. Fontes: agentes e f

tores da produção.

8 — Produção agrícola e produção mdustri .1

Rendimento não proporcional.

9 — Trabalho: regimes hístóncos- ConC
classificação do trabalho

10 -  Organização social do trabalho-  ̂ !

11 __ Organização científica do tiaba
Cípios. métodos e sistemas.

12 —  Divisão do trabalho: evolução

concepções e efeitos.

—  12 —
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13 — Coordenação e Padronização.

14 — Técnica: conceito, divisão e análise de
suas partes componentes.

15 — O problema das máquinas: evolução e
fundamentos.

16 — O capital: formação histórica. Definição,
classificação e produtividade do capital.

17 — Gênese do capital. Capitalização.

18 — Empresa: origem, definição o divisão.
Organização da empresa.

19 — Concentração: espécies, condições e li­
mites.

20 — Indústria no domicílio.

21 — Estado e produção. Intervenção do Esta­
do. Monopólio. Organização das empre­
sas do Estado.

22 — As crises.

23 — Livre-concurrência.

CAPÍTULO III 

Da Repartição

24 — Propriedade: formas históricas. A gran­
el» e a  pequsna propriedade. Direito de



propriedade pnvada: teorias.

25 — Remuneeração do proprietário fundiário.
Renda e suas teorias.

26 —  Salário.

27 — Remuneração do empreendedor e do pro­
prietário de capitais.

28 —  Legislação do trabalho.

29 —  Contrato de trabalho.

3q _  A associação: formas históricas. Asso­
ciações econômicas. Liberdade de asso­

ciação.

31 — Associações operárias. 
Sindicatos. Organização 

no Brasil.

Trade-Unions.
dos Sindicatos

32 — Seguros sociais.

CAPÍTULO IV

Da Circulação

33 — Valor.

84 — Preço.
3 5 __Troca: espécies históricas. Es»amb



36 — Meada

37 — Moeda metálica : história .funções e va­
lor. Lei de Greaham.

38 — Moeda de papel. Sistemas monetários.

39 — Inflação e deflação.

40 — Sucedâneos da moeda. Letra de câmbio,
bilhete à  ordem e cheque.

41 — Bilhetes de banco. Câmaras de Compen­
sação .

42 — Crédito.

43 — Bancos.

44 — Caixas Raifeisen. Cooperativas Schulze-
Delitzsch.

45 — Crédito público. Empréstimos e dividas

públicas. Títulos de Crédito.

46 — Comércio: evolução histórica. Mercados
e feiras. Bolsas.

47 — Comércio internacional. Balança de co­
mércio. Balanço de contas e câmbio.

49 — Política comercial. Proteção. Livre-câm- 
bio. Tratados de comércio.



CAPÍTULO V

Do Consumo

49 — Consumo: definição. Despesa. Poupan­
ça. Luxo.

50 — População. Teoria de Malthus. Emigra­
ção e colonização.

51 — Imposto: natureza e fundamento.
gerais, justiça, classificação e multiplici­
dade dos impostos.

SEGUNDA PARTE

HISTÓRIA DAS DOUTRINAS e c o n ô m ic a s  

CAPÍTULO VI

Da A ntiguidade e Idade-M édia  __
52 —  Economia an tiga : Xenofante —

Aristóteles. Catão — Varrão -  Colu» : 
la e Paládio.

53 — Economia m edieval: os fatos e as id
S . Tomaz de Aquino. O cristianism •

CAPÍTULO VII

Da Id ad e  M oderna

54 — Mercantilismo.

55 — Fisiocrotismo.
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SG — Capitalismo.

57 — Socialismo.

58 — Cristianismo social.

59 — Cooperativismo.

60 — Corporativismo.

61 — Escolas históricas.

62 — Economia pura e Economia matemática.

63 — Anarquismo.

64 — Solidarismo.

65 — Doutrinas econômicas no Brasil.

Recife, 3 de janeiro de 1944.

ARNÔBIO DE SOUZA GRAÇA 
Prof. Catedrático Interino





3 a CADEIRA

PROGRAMA DA CADEIRA DE direito 
ROMANO

l.°  ANO

1 -  O direito romano. Generalidades Im­
portância e método do estudo. _  Fases 

e fatores da evolução do direito romano.

2 -  Das fontes do direito romano.

3 ~  A ciência íurWica dos romanos.

4 ~  Legislação justinianea.

-  ~  O direito romano depc» de Justiníano. «o 
Onente s no Ocidente.

6 '  Idéias fundamentais aíbre o U.



TflTF
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visões do direito. Terminologia dos roma­

nos.
7 __ Da personalidade em direito. Elementos.

— Das pessoas físicas, seus requisitos. — 
A capacidade de agir.

8 __Extinção da personalidade. Capitis demi-
nufio.

9 — Das pessoas jurídicas.

10 — Das cou3as e suas divisões. — O
mônio.

11 — Fatos jurídicos em geral. — Atos jurídi­
cos, conceito, espécies, elementos e roq 
sitos.

12 — Modalidades dos atos jurídicos.

13 — Defeitos dos atos jurídicos.

— Invalidade dos atos jurídicos.

— Representação nos atos jurídicos.

__Noção da família romana e das TelaÇ
de parentesco.

—  Do matrimônio. Espécies de 
em Roma. Instituições afins.

so lia . . j j irH
— Requjslta* a efeito* do oSKcn«llt0'



e deveres dos cônjuges. Dissolução do 
matrimônio.

19 — Do dote e suas espécies. Modos de cons­
tituição. Direito dos cônjuges sobre os 
bens dotais. Da restituição do dóte. Da 
doaatio proptei nuptias. Dos bens para- 
fernais.

20 — Da patria potestas. Poderes do pai quan­
to à  pessoa e aos bens dos íilhos. Da 
aquisição e extinção do pátrio poder.

21 —  Da filiação legítima e ilegítima.

22 Da legitimação.

— Da adoção.

24 — Da tutela e suas espécies. Da capacida-
^6 para ser tutor e suas excusas.

25 -  Da administração da tutela: _  iJeooíio.
rum geslto  e auctontatis interpositio Po­
deres e responsabilidade dos tutores. Da 
plurahdad0 dos tutores. Extinçõo ^  ^

2o -  Noção e espécies da curatela. Poderes e 
responsabilidade dos curadores. Começo 
e da curatela.

27 -  Dos direitos reais. Conceito e espécies.

—  21 —
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«W.

H
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28 — A poaro no direito romano, sua natureza
e elementos. As diferentes espécies de 
posse. Da posse de direito • de estado. 
Da composse.

29 — Da aquisição, conservação e perda da
posse. Dos efeitos da posse. Direitos « 
deveres dos possuidores de boa e de ma 

íé.

30 — Proteção possessória.

31 — Noção do direito de propriedade. Histó­
ria da propriedade romana.

32 — Limitações do direito de propriedade. —
Da defesa do domínio.

33 — Comunhão e condomínio.

34 _  Da aquisição originária e derivada
propriedade, 
ção e confusão.

• ^necifi^-
35 — Ocupação, thesaurus, accessio, P**'

36 — Da tradição.
auistóvfl‘

37 __ Noção e história da prescrição’ aejei,oS.
Requisitos do usucapiao beu

38 -  Noção do direito de « « f eu^ '  f
to e sua duração. Direitos ^  d» 
emfiteuta e do proprietário. [
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constituição, transmissão e extinção do 
direito de enfiteuse.

39 — 0  direito de superfície.

40 — Noção e requisitos das servidões. As vá-
rias espécies de servidões.

41 2 S S 08 !  deveres dos ProPrietários dos 
prédios dominante e serviente Da indi- 
visibihdade e da inalienabilidade das ser­
vidões. Tutela do direito de servidão.

42 -  Noção e espécies do usufruto. Do objeto
usufruto. Quasi-usufruto. Direitos e

d n ícã o  d°  USUfrutuár5°- constituição, diuaçao e extinção do usufruto.

43 ~~ es°cravos da habi,açô°  e do trabalho deescravos e animais.

44 -  Dos direitos reais de garantia. Conceito

: n ‘x r ri“ - *  •  * 2
45

46

“  hiP° ,*“  « » < * > ■  ~ q «M .



4'/' -

48 •

49

50

51

52

V 53

54

55

56

Conceito e aesenvunuu™ ^ ------ -
obrigação. Elementos da obrigação.
As espécies de obrigações.

. Das fontes das obrigações em geral.

noção, espécies e elemen-Do contrato 
tos.

A doutrina do quasi contraio. Noçao 0 
espécies.

. Dos atos ilícitos. Dolo e culpa. Repara­
ção do dano.

57

50

— Extinção das obrigações.

__Da sucessão hereditária. Evo-uça
tórica do direito hereditário roma» •

_  Da sucessão legítima, no antigo ® neceS- 
vo direito romano. Dos her ei 
sários. Das colações.

. . o  testam60
—  Da sucessão testamentana.  ̂ P0*0

to e suas espécies. Da c ; cuÇáo d°s 
testar. Da abrtura, prova e ievo<Ja
testamentos. Da invalidade e
ção. Dos codicilos. iubíti»i-

_  Da instituição de herdeiro- Da» 

ções.



59 Da aquisição de herança. Aceitação e re­
cusa da hereditas e da hoaorum  posses- 
sio. Da separatio bonorum  e do beneíício 
de inventário.

60

61

62

miMon ee5história dos le^ d o s  e fideico- 
missos. Suas condições. Da aquisição, in-

a ide* e revogação dos legados.

~ n° ÇÔeS 801316 °  Processo e orga-
nizaçao judiciaria dos romanos. 9

~  Das ações e suas divisões.

I « « I 0oCd o °d9 i4de d°  BW fo- «  H *

DR. MARIO NEVES BAPTISTA





4 .a CADEIRA

t e o r ia  GERAL DO ESTADO

DH' MURILO b a r r o s  Gu im a r ã e s

Professor Catedrático interino

Considerações gerais sôbre a disciplina 

^ : S d0‘ Suas rel°Ções com as demais

Objeto e método da Teoria Geral do Es-

Da 0rdem jurídica, 
reito positivoo.

Direito natural e di-

P0l* t a  ‘  « * > « .  c M B c . .  ■

“ ralos d í d is í j - s t '* 11'  príVad0 rmtAl- aisunvao e crítica.
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g __ Os diversos ramos do direito público.

7 _  Origem da sociedade. Socialismo e indi­
vidualismo .

8 — Problema da origem do Estado,

g __Conceito do Estado.

10 — 0  Estado e a  Nação.

11 — Principais tipos históricos de Estado.

12 — Direito objetivo e direito subjetivo. Pefi‘
soa natural e pessoa jurídica.

13 — Da realidade da pessoa jurídica.

14 — Personalidade jurídica do Estado.

15 — Justificação do Estado.

16 — Elementos constitutivos do Estado —
monto m aterial: o território.

17 — Elemento pessoal: o povo.

18 — Elemento político: o poder

i g __o  problema da autoridade.

20 — Da soberania.
21 — Relações entre o Estado e o

22 — 0  problema da Bubordinação
« o Direito.

DireitO' 

do & '***



— 29 —

23 O poder, a  ordem e a liberdade.
O Estado e o indivíduo.

25 — O Estado e a família.

26 — o  Estado e as associações.

Eonnação, desenvolvimento e fim do Es-
27

tado.
28 p

-  Funções e órgãos do Estado.

30 ~  W *  * C“ l«<i«raÇâo de Ee-

31
Estado no plano internacional.

 ̂ ~~ ® Racismo.
33

~~ °  nacional socialismo.

 ̂ ® Eolchevismo.

35 — O sindicalismo.

^  ~~ ^  democracia.

ç t l "  6 desenv°lvimento das corpora-

38 — q
orPorativismo medieval » a 

c°rporativa nQ o “  a  do«*rina va no mundo atual.
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39 — 0  Estado corporativo.

40 — Fôrmas de govêmo.

41 — A separação de poderes.
4 2  _Constituição e seus diversos tipos.

43 — Evolução histórica da organização políti­
ca do Brasil.

44 — A Constituição de 10 de Novembro d®
1937.

45 __ Características e diretrizes do Estad
vo brasileiro.







Eggujdade de Direito do Rar.ifA

P R O G R A M A  D í  E I S I H 8
d a s  c a d e ir a s  do

2. A N O

h• Cadeira -  DIREITO c i v i l ........................ 3
P'of, Sariano Neto

*  Cadeira -  d ir eito  p e n a l ...................... ..
Pr°f- Aníbal Bruno

^  C adeira -  c / ^ ^ O  C O N S T I T U .  

Prof■ s *m ua l M ac D ow all

^C ad .i.a  - çCffiNCIAS DAS FINAN-

Prof, Lu iz Guedes

1944





•1° CADEIRA

t g e n 0 t 6 PQrfe ge ta I das obrigações) 

g e r íd ^ d ir e io 6 15081900 n°  quadrc

2 cla« ® * o 5 a o ' Í Í J L * . t 01'0 P,‘Tad°

O foatae, o
3 "  Da l °  àgo  civü-

* .  eC T  0̂ ócies- EIaborag-  d«ção. de obr>gatoriedade. Revoga

4 ~~ lünites da lei »
dad* da lei. ”° ,emP°- Retroativi-
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5 — Da interpretação, aplicação 0 integração
das normas jurídicas.

6 — Dos limites da lei no espaço. Princípios
de direito internacional privado no codi- 
go civil.

7 — Do conceito e natureza do direito Prl^ad°
no sentido subjetivo. Objeto, conteúdo e  
extensão da eficácia do direito Pnva

Do sujeito do direito. Conceito e esP 
das pessoas. Pessoas físicas ou na 
Início da personalidade. Comonen e •

Das pessoas jurídicas. Teorias a respe»

- Da classificação das pessoas ju n d ic^  
Sociedades ou associações 
constituição, personalidade, c P 
administração e extinção.

Das fundações, sua consW uiçao-P^ ^  
lidade, capacidade, adnuni ^
tinção. Reistro Civil e domicilio 
sôas jurídicas.

„r_1 e das cou- 
Do objeto do direito em g e r*  ^  pi­

sas em particular. Conc_  ente imP°r' 
visões das cousas jurídica

tantes.
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13 Do bem de familia.

H — Do nascimento, perda e modificação doe 
direitos.

15 ~  Dos fatos jurídicos em geral. Atos jurídi­
cos, seus elementos, divisões e requisitos.

IS — Dos defeitos dos atos jurídicos : êrro, dó- 
lo, coação, simulação e fraudo de credo­
res .

17 Da modalidade nos atos jurídicos: condi­
ção, termo e encargo. Teoria da pressu­
posição .

— Da forma dos atos jurídicos e sua prova.

19 ~  í £ - nUUdode 6 anulab*d ad e dos atos ju-
naicos. Retificação e conversão.

20 — Dos atos ilícitos. Dólo e culpa.

21 ~  o l í lLU" a , ° , ' ,°  ,emp°perda e modificação dos direitos. Prescri

COnCeÍt0, espécies' luudamento, alegaçao, renúncia e efeitos.

22 ~  ' t  J»  sua nato..za' causas e efeitos.

23 ~  S a * ”™ " ”540 Í a  sua «ato.• reza, causas e efeitos.
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24 — Dos prazos da prescrição.

25 — Do exercício, concorrência e colisão dos
direitos. Violação e proteção dos direi­
tos.

26 — Do conceito romano e moderno da obn
gação. Elementos da obrigação.

27 — Das causas geradoras das obrigações-
Declaração unilateral da vontade.

— Das obrigações civis e naturais.

_  Das obrigações, conjuntas, genéricas, al­
ternativas e facultativas.

I — Das obrigações positivas de dar.

. — Das obrigações positivas de fazer e neg 
tivas de não fazer.

! — Das obrigações divisíveis e indi ’ ^

j — Das obrigações solidárias. Te°n°  asSjVa. 
peito. Solidariedade ativa e P
C e a „ »  .  <i« «ojidanedad*-  ̂ ^

í  — Das obrigações puras, “ "^ " a c c e ss ó -  
termo. Obrigações pnncip 
rias, líquidas e ilíquidas.

5 _  Das obrigações com d a u s ú a

3 _  Dos modos de extinçuo
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Pagamento. Pessoas que podem pagar e 
receber. Objeto, lugar, tempo e prova do 
pagamento.

^  Da móra, suas espécies, requisitos, efei­
tos e cessação.

38 Do pagamento indevido e do pagamento 
por consignação.

39 Do pagamento com subrogação, espécies 
e efeitos.

40 Da imputação do pagamento. Dação em 
pagamento.

41 Da história e conceito da novação. Suas 
espécies, requisitos e efeitos.

^  Da história e conceito da compreensão. 
Suas espécies, requisitos e efeitos.

1 n
Da transação, seus requisitos e efeitos. 
Compromisso.

Da confusão e da rremissão de dívidas.

^  Da inexecução das obrigações. Perdas e 
danos.

46 Da cossão de crédito, sua história, roqui- 
eitos e efeitos.*





^ ■* CADEIRA — 2 .°  ANO 

d ir e it o  pen a l
(Parte Geral)

DR. ANÍBAL BRUNO
Professor catedrático

ovoiuçao histórica das idéias sôbre o 
me e a pena.

As doutrinas penais -  Escola clássk 

As doutrinas penais -  Escola positive 

As doutrinas penais -  Escolas inte,
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diárias — As novas correntes.

— Contribuições modernas das ciências bio­
lógicas e sociais ao estudo do crime.

_  História do Direito Penal -  Movimento 
legislativo moderno — A literatura jur 
ca-penal.

— História do Dirreito Penal brasileiro — A 
legislação.

—  História do Direito Penal brasileiro — *
doutrina -  Os grandes mestres d ü ^  
to Penal da Faculdade de Direit -J
c iíe . _ •

_  A lei penal -  Interpretação da lei Pena'

_  Eficácia da lei penai no tempo.

; — Eficácia da lei penal no e^pa; __
arvrílise do crime "

I — Conceito do crime — Anc í i£0}nos°-
Características gerais do ci ~ ‘

[ -  Elementos da ação criminosa -  ^
ativo — Sujeito passivo 
rial — Objeto jurídico.

5 _  O nexo de causalidade.

6 — Divisão das infrações pen a- ^  peS-

,  _  Tmrmtabilidade -  C u l p a b ^  '
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18 —

20 —  

21 —

22

23

24

25 —

25 —

27 —

28 —

29

30 —

31

ponsabilidade.

2 “  da culPabil‘dade -  o  dolo e a

- A perigosidade criminal.

- Causas de isenção de pena -  Doença 
mental e desenvolvimento mental incom­
pleto ou retardado.

i°ífuT n lem^ Íurídico-Penal da embriaguez, 
íniluencia da emoção e da paixão sôbre 
a responsabiUdade penal.

Os menores no Direito Penal.

Causas de exclusão de erimo t defesa. crime. Legxtuna

Estado de necessidade   Canrnn ■
sistível — . w>açao irre-

Obediência hierárquica.
Agravantes.

Atenuantes.

í S r ü s r d e liw '
Da autoria.

Concurso de crimes, 

feoria geral da pena.
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3 2  _Penas corporais — Pena de morte P&
nas corporais propriamente ditas.

3 3  _Penas privativas da liberdade Sist
mas penitenciários.

34 _  Penas pecuniárias -  Penas accessórias-

35 — Suspensão condicional da pena.

3g __Livramento condicional.

37 — Efeitos da condenação.

38 — Teoria das medidas de segurança -
medidas de segurança na legislaça P®' 

nal brasileira.

39 — Da ação penal.

40 — Causas de extinção da pumbilid -

Recife, 15 de janeiro



3 .°  CADEIRA

DIREITO CONSTITUCIONAL

DH‘ SAMüEL MAC DOWELL FILHO 
rofessor catedrótico interino

^rélacóeL d°  Dlreito Constitucional. Suas
nas i ^ d-COm ° U,ras ^ n c ia s  e discipfc
ria do f r ,  °3pecialmente' com a Teo. 
lQ do Estad°  e a Ciência Política.

- » - * > ■ .
«Poa. Sua tecmca e hermenêutica.

f e r E r i » ’ " " 1 * ™
ricos *ConRt*t ■ - \ Antecodentes histá 
182 A ?  AH íÇa°, d6 25 de Março de
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Transição da Monarquia para a Bepu-
' w ° r C o » » .M 9 * >  ^  «  d . F « « » .  ^

1891. Revisão de 7 de Setembro
Revolução de Outubro de 1930. Decreto

’ v fiovêrno Provisono, deinstitucional do Governo dos
11 de Novembro dee 193 • d0
Interventores. Constituição de 18
Julho de 1934. Suas emeendas.

_  Constituição de 10 de Novembro d^  ̂ ^  
Sem ambiente histonco. Suas 
pírito. O interregno constitucxona . 1

_  Organização nacional. A Unia0 ® °*rídi-
t a t e .  H * * » »  d «  « ■ »  *■
cas. O princípio federativo- J ^ o  
observância obrigatona .na ^ ci ai. O 
dos Estados. A autonomia murucP 
Distrito Federal e os Territórios. ^

— Discriminação da com!^ te ^ p ioS. P°de' 
União, os Estados • "  * “% * % *  * *  
res explícitos e implícitoso Ser ,  
raÍB. estaduais e municipais-

ÇÕ°- - C o n s t a
__ O sistema representativo jftico P®

Brasileira. Exercício do P #ieit<*

blscito.
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Os órgãos do .lodc-r. Relaçâc. entre si. A 
doutrrina da divisão ou eeparcção dos po­
deres e a Constituição Brasileira.

- O Poder Legislativo. Seus órgãos. O Par­
lamento Nacional. Câmara dos Deputa­
dos e Conselho Federal. Conselho da 
Economia Nacional. Respectivas compo­
sição, funcionamento e competência, 
unumdade e responsabilidade. Compe- 
tencra legislativa, direta e delegada, do 
Presidente da República,

• Processo de elaboração das leis e resolu- 
v°?b e par,Jcularmente do orçamento. O 

A substânci° da lei. A lei. o re­
gulamento, o decreto-lei.

núW°der Execu,ivo' °  presidente da Re- 
de^invé a!jl,oridade suprema. Condições 
vas 1 U‘a ' AtrikuiÇões e prerrogati-

S d o  P ÜÍdade ° S Ministr0s ^

ve?d° S d8 cooPeraÇão nas atividades qo- 
nal T T a ^' Ministórri0 Público. Tribu-

2  t n  T S' 00118611103 ,éCnÍCOS' F
jurisdiçáoU adbmliüstrrthra ° ra da

militareg0 S f ® :  Funcionários civis e 
Condxçoes de investidura e
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exercício legal. Garantias. C 
dos funcionários públicos.

16 — O Poder Judiciário. Seus órgãos. Garan­
tias dos seus membros e das suas deci­
sões.

17 — Supremo Tribunal Federal. Justiça dos
Estados, do Distrito Federal e dos Terri­
tórios. Justiça Militar. Sua organização. 
Composição e competência. O problema 
do Juri.

18 — A questão da unidade da Justiça em a
ce da Constituição vigente. Recurso or̂  
dinário e extraordinário. Limites do con 
trole judicial.

19 — O indivíduo perante a Constituição. N
cionalidade o Cidadania. AquisiÇU  ̂
perda da nacionalidade. Aquisição, 
pensão e perda dos direitos pobUcos.

20 — Direitos e garantias individuais^ O®
reitos do homem-.Tricotem » 
n al. Liberdade, segurança Pes" ' gxer. 
priedade. Restrições expre 0j er de
cicio dos direitos individuais e P 
polícia. A pena de morte.

21 — Ordem moral e espiritual. A lam
educação e a cultura.
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22

23

24

25

- Ordem econômica. Condições da intercZT do/ stado- N™  i :
r Z  2 ?  d° 1í 0men,°  0 da j^ ta  retribui- 
ca E c o l  °  da attvidade econômi- 
esta c£ °  - ?  Nacionalização e

« * ■ —  econônficas.

agentes ada° "“ f 0?  * corP°rativa dos
!ual e material°dfiÇa°' Prod^ ão in*elec- 
gãos do Poder P 'k  corpora(?oea como ór- 

e° sodalismo b 1C°  ^  « * * *

0 LegÍSlaçã0 do
atual e nre^?- 8° cial: ProteçãoIho. P1 evidencia. A Jus,iça doP ^

*27rElTnf Defesa * * " «  .
^ d o  deE! t  Eí l ado d0 emeraênc

26 -  Relação da Ia • 618 S6gurcmÇa -
da- modificaçãoJ e 6 ,do Estado- Em 
Çà0- Seu processo ^  Cons,i'





PROGRAMA d e  e n s in o  

2 .° ANO — 4 .°  CADEIRA 

D°  CURSo DE BACHARELADO 

CIÊNCIA DAS FINANÇAS

i S  s S ” . d0 ^  *• « «
' « « a . , , »  e ito i; „  ° lm d'" ie

'«• n °a S tcIF.m‘)JJ'; “ “ “ ncello. I

ri°s e c o tó ^ k a T T V 513 natureza- Te
CaB »« sua interp^ ^ 8
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4 — Ciências das Finanças e Economia Polí­
tica. Relação com as demais ciências so­
ciais. Direito Financeiro. Política Finan­
ceira. Direito Tributário.

5 — Deeenvolvimsnto histórico da Ciência das
Finanças. Literatura antiga e mediev 
sôbre institutos da Finança Pública. 1 
teratura estrangeira contemporânea.

6 — Literatura brasileira em matéria econômi^
co-íinanceira. Movimento científico no s 
culo XIX. Problemas e orientações co - 
temporâneas.

PARTE l . a

D espesa p ú b lic a :

7 — Despesa pública, seu conceito 0 ^
Despesa pública e despesa P-1jG

8 — Despesa pública, sua classificação peS.
pesas ordinárias e extraor ma 
pesas federais, estaduais e

9 — A progressão das desP ® *fdo aumen‘
Tendências e teorias. Fa real-
to. Aumento nominal e aum, ,. a8-to. Aumento n o m u » -  licaS. 
compressão das despesas P ^  coOCr^

10 — Principais categorias de íonaCt
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11

12

13

14

15

n a d í  l e3PeCaS PÚblÍMS- DeaPesas b i ­nadas a  manutenção dos órgãos consti-
da divido p íb l ic  doa S *

s ê * 1- * ,  d0

íom1?  d L C° m , °  ÍUncÍonalismo Público, 
®  0 desenvolvimento da produção o

Í n r aSAIeldatÍVaS aCS SerVÍÇ0S d°As despesas de guerra.

PARTE 2 ,a

Receita p ú b lica ;

d™ * S i o í d d ” E ,” d Evolução
« t a  C1<“ a«oção . L

'-ramo,.oa o extraordinárias

~ £Z?Z°g;TV' *«> *> .
porutnia privddo do 

»o P e d ^ T / " ,  D“ ° *  <1» Estodos 
do Estado e EUa í  Pr°pnedade territorial 
As minas. plora?ão- As florestas,

^ ‘'corSioaTt? intUStría1' AS íerro-<**al. LoterTa ,elegrafos- ^P^nsa na- 

eCeÍttQS d° d°míni0 correia!. Empresas'
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comerciais do Estado. Monopólios íiscais. 
Bancos do Estado.

16 — As receitas ordinárias de direito público • 
as taxas, as contribuições especiais, 
impostos. Natureza e elementos da tax • 
Quantitativo das taxas.

17

18

As taxas, sua classificação. Sistema de 
taxas. As principais taxas cobradas 
Estado moderno. Processo de cobtanç

Contribuições especiais, 
mento.

Conceito e f“n‘

.. i jíatu-
19 -  Os impostos. Terminologia Í1SC<1 ; âo e

reza e elementos dos impostos, 
fundamento do imposto.

20 — Principíos técnicos e jurídicos no
tos. Cânones de tributação. U(jade
imposto. Generalidade e J »  ^dade- 
do imposto. O principio 
Isenção fiscal. ^
Postulados econômicoTinanceiros ^  .tf.

posto. Suficiência e elas í 

posição. imp03to.
12 — Princípios administrativos d ^  n0 jjo

Certeza, comodidade e Lança®®0
oosto. Fontes do imposto-

21
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23

24

23

26

27

28

29

30

31 .

32 .

liquidação e arrecadação dos impostos.

'  5 onaÍÍbUtaÇã0' 011131(1 tribu,aÇ«° eterna.

~~ ,o T ^ Çà°  f ° S Ímp° Stos- ImPos'°  dixe- 
nQ„. dlret0 .Aposto real e pessoal. Ira- 
1 ’’ P-°Porcional e progressivo.

a < » - ™ * .

~  p0o C blr  dUm SÍStema rcici0nal ^  im-

Pios im p oT s'° s £ Z  6 SÍSt3ma ^  mÚlH- mixtos. Impostos as reais< pessoais e

__ “ “ Ois . - J E T -  Síei,os psicológicos, 

cio e 1 r ^ a ç ã o ° d oe ím an cehoa' Incidên-

d it a p r t r e M ^ ’* '” ' A l r m i e  üccol Mo. 
Preventivas contra evasão ilegal&

__ * « 4  conceito.

,id‘c «  X i B v c , 11” 1™  d“  iu.

~ A Penalidade fiSCal.
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PARTE 3 .°

Sistem a Tributário B rasileiro:

33 — 0  sistema tributário brasileiro, sua evolu 
çáo. Imposição do Brasil dos tempos coto- 

niais © do Imporio.

34 — Regimem tributário da Republica. A
tribuição dos impostos no regime  ̂
Constituição de 24 de Fevereiro de 
no da de 16 de Julho de 1934.

35 . Organização atual do quadro ' r* Ug“ta. 
brasileiro. Impostos da I uiao, ^  n0sso

sistema impositivo.
38 — Direitos aduaneiros : imposto

de expoi*ff

ção ê de importação.
,. Renda tribu'úvel. 

37 _  Da renda, seu conceito. si3tema3
Imposto de renda e cara
do imposto de renda.

38

39

-  Im p o.» d e  tenda no 

_  to p o .»  de In>P^° %
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40

4!

42

43

44

45 .

46 .

Poítodotê]o°no B6U í mdamei" ° '  °  lm

B°ses e processos Pr°priedade te«itorial.
*>■ Impostô S 5  T °  de G6U ass*
«ombucona o  T  D° Brasil- A lei Per- 
Pfedia] no Recife *° PredÍaL Aposto

tr°£m °ssão d T n SrSã° ' / U“ evoluÇão. A
*  8U« ‘n b u 4 L PS nedr de caus™ i s
í0?00- impostÇo deP3u°G Es.,ados na Fede- 
buco. de sucessoes em Pernam-

.ndú,Wo .  p ro te s

• ü í  * - — • *  Prapiiedad®

FARTE 4 .a

^ Íta s ^ r Qordíná
47 w „ Cj-ediío p ú h li

°  Crédlí0 PÚfc!ico. NertureEa e prte{
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48 — Dívida pública, noção e  finalidade. Prin­
cipais espécies de dívidas públicas. Divi­
da flutuante e dívida consolidada.

49 — Empréstimos. Empréstimos externos e in
temos. Empréstimos forçados, voluntan 
e patrióticos; perpétuos e amortizavei • 
Negociação de empréstimos.

50 -  Administração das dívidas do Estado sob
o ponto de vista da tecmca fm 
Amortização, conversão o conso i 
da dívida pública. A bancarrota e a 
cordata.

51 -  Dívida pública brasileira. O *  wrvJ «  ^
dívida pública. Divida da Umao, 
tados e dos Municípios. I

52 -  Finança de guerra. Dívid° ^ r£ «
significação. Impostos e * P in{]Cção- 
tempo de guerra. O pengo • íian- 
A emissão de papel moeda Pa «  
ciaroento de guerra. 0

53 — Impostos sôbre lucros
imposto de emergencia sobr

PARTE 5.

. _ __ OrçameDÍ0 ‘
Administração financeira

54 — Moção de orçamento- F -
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55

56

57

58

59

61 -  

62 ^

C° ' polí,Ica « financeira do orçamento. 

Direito orçamentário; sua evolução na In-

C r E*,a‘i“ oniío1'

sX í l s t - Be9'“
'J°  Métodos de

- » * .  de -

'  Saldo, .
^ à r ^ Z eZ T ql Im ° °quilíbri0 o r ­
çamento ReqUÍ8Í,OS dum bom ar-

S S i í 0 r ís t — ■ ° s P*1*™ do
mentar em ma* * Ç° T  °  ,niciativa parla- 
OfÇamento. Cont™ d* Duração do

J * la“ '« p l Í a  . ae3l* ,ro d« ta~
ditos. a s - A tribuição doa cró-

^ « m p Í n h ^ S -  EatÓgÍOS da do-
W , . . „  ; 500 5 ^ « n o w o .

^ Cto ds 1 — • h M s ,  d «
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verbas votadas. A abertura de créditos 
especiais. Os créditos extraordinários.

- O controle dos gastos públicos.^ 
e sua publicidade e fiscalizaçao. 
zação orçamentária pelo legisWiv . P J^  
Departamento Administrativo 0 P
J é n o  da t a ® d a .  O
tas e sua ação fiscalizadora d 
tração financeira.

O patrimônio público e sua gu legour0 
ventário dos bens n a c io n a l fi-
nacional em função da administraça

nanceira do pais

As finanças dos Esta< f * * 
Brasil. O problema de coo 
Finanças naTederaçao.

Política financeira 0 P°Et‘c“ a situaço° 
nacionais. Exposição n a ^
das finanças brasileira • Finan?a

__ ™ monárquico-
nais

finanças brasileira». Fina»?08
no regimem monarq ^  inflaciomB- 

do regimem republico11 
mo continuado.mo continuou . Q cóM 0
Legislação financeira no B ras^  :0ÍOIÍa^
d a  Contabilidade Publ. ® ra 0» E8<ad 
A Codificação fmance- P
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e Municípios. O Código Tributário de Per­
nambuco .

Recife, 14 de Janeiro de 1944.

(a) PROF. LUIZ GUEDES 
Professor catedríático
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1 .“ CADEIRA 

DIREITO CIVIL

d r . n e h e m ia s  g u e ir o s
Professor Catedrático 

(Parte esp ec ia l das  obrigações)

5 !n r Ír íd-ÍC°J e COn,rato- Requisitos e 
erpretaçao dos contratos. O consentira
o . proposta e aceitação. Contratos 

tre ausentes.

Dos defeitos dos atos jurídicos. Vícios d

fraud  í aUde COntra 08 «edores. O ij traudem  leg is a g ere .

Da forma dos 
Das nulidades

contratos e de sua prova, 
e suas espécies. Crítica da
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doutrina dos atos inexistentes. Anulabílí^ 
dade ratificação e conversão.

4 __ Das modalidades dos atos jurídicos. No­
ção, espécies e efeitos das condições. 
Termo e encargo.

5 — Da classificação dos contratos no direito
romano e moderno.

6 — Os contratos mediante representante e
favor de terceiro. Direito romano e ^  
demo. Teorias a respeito do ía.
beneficiário: Efeitos dos contra

8

7 — Fundamento da obrigatoriedade
tratos. Das arras. Do'deverJ oJem geral e.em  particular da evcça

vícios redibitorios.

j  Natureza jur' *̂C 
Da compra e  venda de cot»'
requisitos e especies °  0brigaÇõeS
p„  .  vendo. Do» ^ “ '“ ^ « lo »  - S *  
das partes. Riscos. retroven^®'
ca is  à compra e * » * • * * « >  «“ 
Da venda a contento. D ' P ^  c0mpr° 
preferência. Do pacto -  troCtf. 
dor. Do pacto comissono.

— Da doação.

IV w ——

rVineeito, requísi'03
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cie3 de doação. 
das doações.

Revogação e nulidade

Do contrato de locação em geral. Da lo­
cação de cousas. Direitos e obrigações 
do locador e do locatário, duração e ter­
mo da locação. Recondução tácita Ben 
feitonas. Locação de prédios urbanos e

de — • • — .  *  

~ ? ?  j ° Caç£í°  de se^iços. Natureza jurídi-

S U  « T ;  Rs- 
s p ™do • *> :

"  i ? " ' ™  • t o —  d .

condições. Direitos ^ o h 1— 20 *  SUa3 
modato Da Z  obrig°Ç°es do co- 

Da promessa do comodato.

pósUoÇao í J o qQ1SÍt° S d°  ,contrcrto de de- 
reitos e obrigações °  dePósito- »  
c *es de d ep ó sS  Das

° °  ^ “t o s a o  .omooo o n o .



derna. Natureza jurídica e condiçoes ° 
mandato. Da procuração. As vanas e° 
pécies de mandato. Direitos e °bngaçoes 
das partes. Responsabilidade e“  íac® 
terceiros. Ratificaçao. ^u^ ia e e ^ stão 
to. Da extinção do mandato. 9
de negócios.

5 — Do contraio de edição. Direitos e  ob
5 gações do, porte.,

qoso dos direitos autora.s. ntrafa-
tes espécies de obras. Regis ■ dramá- 
çáo e plágio. Da representação

tica. ■

16 —  Do contrato de sociedade. E9? ^ ninistrci*
ma e praso das sociedades. Direito8 e 
ção e representação SOC!Ql , . Obn- 
obrigações recíprocas d o s j  ^  a 
gações da sociedade e ^  soCiedc«' 
com terceiros. Dissoluça ^ a .
dee. D . parceria agncoio í  ^

17 — Da renda e esuas esP ^ ® S 'condiÇÓes d®
dee constituição de '  conStituidas 
validade. Das r e n * »  « Do >* 
imóveis. Dos contratos a 
g0 e da aposta. ^

„ arni Elementos a°  . ifltro
18 -  Do seguro ^ o \ téTÍÚO, risco- •»
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e avaliação do dano. A apólice. As par­
tes contratantes, seus direitos e suas obri­
gações. Da subrogação e do resseguro. 

19 — Espécies de seguro. Do seguro de vida

em particular. Condições do contrato. 
Modalidades. Riscos, sinistro e valor do 
seguro de vida. Situação jurídica do be­
neficiário. Da colação. Direito dos cre- 
dores.

20 -  DDesenvolvimento histórico da fiança 
Natureza jurídica e suas consequências 
Especies de fiança. Do contrato de fian­
ça. Dos efeitos e da extinção da fiança.

21 Da vontade unilateral como fonte de obri­
gações. A promessa de recompensa. A 
doutnna dos quasi contratos e dos quasi 
delitos. Responsabilidade sem culpa,

22 -  Dos títulos de crédito em geral. Dos títu-
los ao portador e suas espécies. Nature­
za jurídica dos títulos ao portador

23
Fundamento da obrigação dos títulos à
t u l l r /  a°J portador- Circulação dos tí­
tulos de credito: tradição, endosso e ces­
são. Autonomia dos direitos do portador

D°  d“  a *
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24 — Das obrigações por atos ilícitos. Dólo e
culpa. Espécies e gráus de culpa. D*3■ 
gítima defesa e do estado de necessi a 
de. Responsabilidade civil e criminal.

25 — Da consequência da inexecução das ob
gações. Das perdas e danos e suas esp 
cies. Dano material e moral; direito c°  
parados. Nexo causai. A °^ngaÇ° - or 
indenizar. Caso fortuito e força 
Da liquidação das obrigações.

26 — Do concurso de credores: tempo-
objeto. Dos títulos de preferencia^  
sificação de créditos. Dos pnvi 91 
rais e especiais.



2 .°  CADEIRA 

DIREITO PENAL

1

2

DR. BARRETO CAMPELO 
Professor Catedrático

- O homicídio em sociologia e na história. 

Homicídio voluntário: homicídio simples

f ° r r ° -  h0n° ríS Causct- Honjicí* °  qua- iificado, suas espécies.

3 -  Homicídio culposo: condições e circuns-

em qUe a pena do homicídio cul­poso e aumentada.

4 ~  • ™>lUo „ siací-
• Casos de aumento especial de pena.

 ̂ Inf anticídio.



Abortamento e suaS J ^ X c i a ^ d e  le- 
mento quahíicado p da gestante.
são corporal grave o Abortamen-
Abortamento dito necessano. ^
to de estuprada. ^

Generalidades sôb r e “® Corporais ^ ves,
e suas divisões; lesoe.

g ravi^ im » » • ^

Inlluíncia do ^ " r i o l e n l d  e *
social ou moral, da em _  do aUtor
reciprocidade sobre a pumça
da lesão corporal. cir.

_ Lesão corporal culposa- *
cunstâncias em que a  P- 

aumentada. Condiçd° ®5'
_  Delito de contágio v®1‘or°  - penal- 

seeciol ao .x e ta o »  '
, -n de nrolestio 9 

_  Perigo de contagr aiheía»-
perigo de vida ou saude

-  Atando»» d .
ção do BÊ „ Çdo o » ' * * * '  o t *
recenascido. Re eXtraviada ^
anSo o to d o o o d o  o» invólid». ,« 
são de ~ co .ro  o • « ?  p * * »
parado OU quem eslei»

* — — í a n T P .
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13

14

15

16

17

- Müus tratos infligidos à pessoa que este- 
ja  sujeeita a autoridade, guarda ou vigi- 
lanaa d° delinquente. Variantes da qua- 
ificaçao e da penalidade dêsse crime de 

acordo com as consequências dos máus 
tratos.

Participação de rixa, suas espécies.

Calúnia. Exceptio veritatis; casos em que 
a  prova de ser verdadeiro o fato imputa­
do nao justifica o crime.

Difamação, única hipótese em que se per­
mite a exceção da verdade.

Iajúria. Injúria real, por violência ou vias 
de fato que aviltem o ofendido.

pS T T “  q”  ««— •-»pena da caluma. Injúria e difamaçã 
S í  ,neCessárias exercício ,açao pena] nog crimes con{ra a  honrQ
efeitos da retratação nesses crimes.

19 -  Constrangimento à liberdade de outren

20
Violação d . domicilio. Coocoito oooio



—  12 —

gico e legal de domicílio. Circunstância» 
e condições que aumentam a  pena dêsse 
crime.

21 — Viciação, sonegação ou destruição de
correspondência epistolar. Violação de 
comunicação telegráfica, radiotelegráficd 
ou telefônica. Inconfidência de sócio, co- 
merciário ou industriário.

22 — Divulgação de segredo alheio. Violaçã®
de segredo profissional. Condição esse^  
ciai ao exercício da ação penal nesse c
me.

23 — Do furto. Conceito do furto em i&os _
penal, na história e em legislação 
parada. Rapina. Furto, pelo condam* 
de coisa comum .

cr osnct o®24 — Roubo. Circunstâncias em que a r
roubo é aumentada. Latrocínio.

, . pratos da co-o»'
25 — Extorsão, suas especxes. nahda-

toria ou emprego de armas n 0StrO/
de da extorsão. Extorsa® Ĉ ndido. 
lesão corporal ou morte d -

, - He sinais div>
26 — Supressão ou deslocaça {Jguip '̂

sérios de propriedade
ção de aguas alheias. marcas drio. Supressão ou alteraçao dem
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27

28 -

29 -

30 -

31 -

32 -

33 —

animais.

vaolr artístico, arqueolórr'0110 °  C° ÍSa d° 
Alteração de S ° U histódco. 
gldo. Condições de e pe° almente prote- 
nal em criml de dcmo^ ™ 10 d<1 aÇã°  P *

- Apropriação indébita. va .-
des dêsse crime. anas modalida-

- Estelionato, abuso „
“ capazes. Fraude e ®®Pecula?ão contra 
especialmene na íunrt^ - 80 n°  comérdo,
f  • *> s  : r 0 « * » » » < » .
des. 06 P°r açoes. Outras frau-

- Receptação dolosa e culposa.

Efeitos do parentesco «n»
°  quanto à «fendido e

=» *  « tfo  P « a l S f S í  *  *  ” " ci- 
tnmônio. criInes contra o pa-

Violação de privüóaio a

® ^ação de privilégio sôbre m^ nção’ Si-
del°  ou desenho j L i „  - mdustria, ao- 

Violação do direito A



— 14 —

zoes e distintivos públicos, uso ou expio 
ração de marca com indicação de falsa 
procedência. Requisitos necessários 
exercício da ação penal.

34 — Violação de direito autoral e usurpaçao
de nome ou pseudônimo.

35 — Concurrência e propaganda desl
Ação penal.

36 -  Atentado contra a
e de associaçao. Greve v interêsse co- 
obra pública ou serviço de ®  ^  de 
letivo. Boicotagem violenta. duS,rial. 
estabelecimento comercial 
Sabotagem.

direito tro
37 — Fraude ou violência contra o

balhista ou nacionalizaçao q adm,-
Trabalho com infraçao einjgrantes 0  

nistrativa. Aliciamento ^  transp°r'
de trabalhadores com o fim 
tá-los.

38 — Crime contra o sentimento  ̂ ^
3 9 - C r i m e  contra o respeito aos mor

40 — Estupro e atentado vlolu mediaJit0

41 — Cópula e atentado ao Pu
fraude.
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42

43

44 -

45 -

46 -

47 -

48 -

49 -

50 -

51 -

Sedução de mulher menor » „ 
menorees. corrução de

sensual.

~  Qualificação e nreaim/.* j
crimes contra os cost ^  VÍolência nos 
e efeitos do casamonf3" Açã°  penal 
nesses crimes. t0 subsequente

ganização universal Í  mulheres- Orga- 
de «crav as b r a n c a T ^ 0 ' M®rCa' 

- — ais a  r e s p e i t ^
~ ^ a j e  público Qo ^  

' ^ S r - o e o n .  ocultaçâo *

Adultério. Condições
a Çao penal. de e*ercício da

^ °S CrÍmeS Contra a  filiação.
Dos crimes de
Dos crim n°  da « i a .crimes contrrr r» l
8 curateia. patrio Poder, tutela



—  16 —

52 — Dos crimes de perigo comum.

53 _  Dos crimes contra a segurança dos meios
de transporte e outros serviços públicos- 
Pirataria.

54 _  Dos crimes contra a saúde publica.

55 — Dos crimes contra a paz PÚBhca-
ria dos bandos e quadrilhas de m 
res, máíias, comorras, gangsters.

56 — Contrafação, alteração, f a ls i f i c a ç â ^
amoizacação de dinheiro e cnm

57 — Falsificação de documen,os. ^ e s t in a -
detenção de instrumentos a isso

dos

58 — Falso documental e outras íalsi

59 — Peculato.

Concussão.

Corrução passiva. g

Prevaricação. Violência ReSisten'
abandono de função P . pesac a °' 
cia e violência à ordem 9

, - o suborno-
- Exploração de prestigio

a descaminho.
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65

66

67

68

69

70

71 .

72 -

73 -

74 -

75 -

76 -

77 _

78 —

P Ú b t T 8Z afr̂ / ; uC0̂  co*forrência 
v'°  ou documento p íb fe  ç° °  ds

;  t a a °M * *> udvoç,odo
-  Fo,“  '«>u»u»ho, perícia fcdna.

Abuso de poder.

'  F" 9°  *  “ " ‘ “ “ « • o  de p, êao.

f “ uid’ "mo‘  s s õ sc S r i o s “ =%>
,r0çao da justiça . n°S a adminis-

-  £ * ■  M  d „  co»tavm ç5es

t 'osil“ rod“  oouUavonções »„

'  PrÍnciPaÍ3 espécies do

- Características

imDr CnmeS militares °  extrínsecas
impropriamente miíitares meS próP *a  e

' Pe«as militares e s,,„
Traição. ^  eX6Cû o .

^°bardia 

Espionagem.
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79 — Aliciação.

80 — Motim.

81 — Insubordinação.

82 — Usurpação, excesso ou abuso de au
dade militar.

83 — Insubmissão.

84 — Deserção e abandono de posto. ^

85 — Crimes em matéria de serviço
bordo de navio de guerra.



3 -a CADEIRA

" ■ ' 2 S ^ 2 s « i
Pa r t e  g e r a l

Produto rv

S pr» • v í n â r i '  " * * •  Moe

■ftparecimen, .

Ê” : A* <«r«s As c

comércio
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bilidade do comerciante, individualmente. 
O aparecimento das sociedades, ou 
comércio por íorma de prática coletiva-

— Conceito do Comércio. Noções v“rl°®Q 
Redução à compra e venda. 0 c°  Q0 
romano. Stracha e Scaccia. ReduÇ 
transporte: Verri.

, — Caracteres gerais do comércio r a 18 A 
missão e a especulação: yjdari,
habitualidade de sua pratica.
Pipia e Siburú.

I I

Institutos auxiliarees do 
gerais. Feiras e M e r c a d o s ^ P  Q 

Francos. Zonas Fr° ncaS . is juntas Co­
rais. Associações d0 Cor»"’
merciais. Sindicatos. morCadori •
cio : a) de títulos: W *
Bancos e Casas Bancá^  
Compensação. Caixas a Ferr0. ° ° ^  
sentadorias. Estradas de 
Teelegraíos e Telefones.

I I I

7 _  O fato HCtal. O » * * '
®ico

prece-
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^ ndo. dRe^]açâo° doPfatmin£nCÍCt d°  Eô‘ 
í?ifo 6 a p a r e c iÍJ , e° d a l: <* Di-Z5&**»- o" S i r í t

~ s = £ £ ' - S 5 « s

I V
^Q2Ões c|q
uierciai o aparecImenfo do n- •

S S ”™ ? 0, *  B»«lo  Co
enfluadracl d° Direi‘o • £ merCÍCtl n°1 aar«Çôo atual. Io«®  de sucf
^daçáo Ho,
nouio: a ) y 01 direito Com

eatro o I w T  ÍUstifiCQüta3 pa,lvas- 
T ^ , .  " " « o  Civil e „ T '  FrontBi'

ndencia <*, Comercial.
^ « « Ç d o . ou à f -

a íu»ao do
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/

Direito Civil e do c_on̂ a) Teixeira 
Código de Direieto P ^ ad ; e Mand* 
de Freitas (1867). A W f

<,872fc“ E° , s r u » * »  *  a ” wterra, Oo tsluu
Norte, etc. ,

dualidade d°
Motivos determ inais d persislên«a
Direito Privado: a su 
na época atual.

J0 Ui*1

digo Único, e as p
ao tentamen.

V
. , .  a Lei: 03

Usos e C ^ n ^ i a :  O » « »  

_ R . i c ,ç 6 „  ao

S £ T ^  ^  ° D
^ . o ,  ..o- *

_  o — »> *> £ " £  . * * - *

S Í T o V "  *  - * W-
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V I

"  iu' a , “ -  
• « > .  Os I s , ™ »  ^  ™  “ »<*■•«

bl os atos de COmerao- objetivos;
1  «  « 2  ^ “ “ 'Ofo. «tbjetivos;

toixtos; mer«o , unilaterais ou

^  a  jeoria de ato de comércio acessório,

~~ ° s atos de comí :
p as te°rias d e^ errek J^ p 01*0 BrasiIeiro; 
Costa; erreira França e Silva

teoria de Carvalho de Mendonça.

22

AS p e s s ô a s

V I r

" S s ;  í ;  Pq“ "  sê-lo: „

; : r  —  o o rre n t.

b) h s rcíci0 habi,uai-habimai; da W3«.ção e exercido



_  24 -

c) o suiço ou de Munzinger, de >nscnÇa
obrigatória ou habitual

d) o alemao, ou d 0brigat°«a'
para uns, 0 de inscnça
para outros.

_ o  sistema brasÜeUo: iculctdos;
a )  dos comerciantes m
d) dos de firma ins^ ‘ d d 0  habitual- 
c) dos de simples ex COI«er

c ia ,:  <0 « * ■ „ * ■ * * » « •  “ “
capaddad. o » »  *
de incapacidade a

laÜVa‘ tar. D iíe r ^ as * *
_  Proibições de ^ “ ^ o jb içcto .

tre incapaci a • ^ a c i o n e *  *

' sua0U -  .
sua exibi?00'

blico e o exee^ 0 , > a  %
a  Comerciante ■ inseri?0

m ercial- sua iais : sua .^bi?0

v I 1 1 c0„ceiW d°
t , D e mandato.

. Representaça



Mandato mandato : a) o
niandato especial • n COmpreen3ão; b) o 
ciíico. ’ L) genérico; 2) espe-

x  I

Pessôas auxiliares
Iares do comércio:

“ S “ . i t r dr -  ° — ,
c» « «  *M ian,ei

a» * »  o d ^ d ^ “« g M 4 k ,
CRivil:_. ,  ^v-nantes;

r S s i a r -  -  — .
etc. « a s . correspondent

'  0  c°ntrat0 de
•' Efeitos : Prep0S* õ°  ou do efflpj

Q) direito* -  <a) direitos e rio

pregad0 ; o dtieit d°  Pa,rão e do (
° n ° 23 103 ^  Q íériae: o de

1933; 3 m - <1. 19 de

b) «tabilidad» e „  
f ;  d« 9 P « * h  S ” * " » »  »o e» 
i *  ' “"lo  d . Tras ; a  tó  »•” 6!sao; i”35. .Djroito de do
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C) a nova consolidação das leis trabalhis­

tas.

>, nwdeadoies j p . “ “ “ S -
[) OS corretores: fu“Ç°  . notícia ^

Contrato de corretagem- Q eXer-
órica. Sistemas em vog ;  Por. cormW-

Cicio da função d e «  oficial. Cia»
gem livre e ^ r^ uiamentaÇ°° d 
ses de corretor, j j  ^ g a t o r i *

bante. exerceI° .

b) os I * * * : ' “ ,OD««“0 b ," 4a*”u- 
Sislemas ,  P:° 1* ‘ V„»<»*

”°: s ü -  ^ a“,n
riamente.

X I

3sôa j

„ qu®jurídica: remissão-
, soei':i»

,, :a histórica:, divis6®3' 

! a.divisão:
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35

36

37

2 Í S T  de PSSSÔas' de capitai, e 

divisão e noVa classificação:

V o ; °  a °  S6U olemenfo obje- 

de capital fixo; 
de capital variável-

d««» * »  'esponsabili-
'  O contrato ri

5 *  ' " « « m e n t o r *  “ “  « '» " » « -  
! "  d° *  —

X I I

As s°ciedade<5 «

f ' d“  . «etaçSe, „&  ^  «  i í r : / le* ■ « « * «  
38 ~  Socledor 5S° ^  “ ; “ d«d*0m

d* ««Pito «, Ind,
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- etc Sociedades em Co»1 
tiia; noçao, etc. 
de Participação; noçao, etc.

X I H

. Sociedades por a ad°çã°
de limitada : noção 1S eSpécie de s 
no Brasil. Estrutura dessa ^  de orga 
ciedades. Seu conceito. W Firma ou**&>■ rer * “Ü » í S ç â o -
Conselho Fiscal. mio*Conselho Fiscal. qUo-

• 1 r»fis socied^d6, q
. O capital socia ’ ,.d de limitada- 5 g0.

tas e responsabihdaa lizaçao. oa

visão das <f  otCJ cten8ão de sua % smo*'

Assembléia de S pinCípi°s l* nizaÇa0 
Modo de tamá-las J r a o i g £  p*
jotorminados na 1«. P sociod« pj.

Assemoieiu -  Principioíi - rtffllizaÇu
Modo de to m a -la s j^  a pct
determinados » a ^  da som ** pj
e para o íunC1°n sabilidade portu<Ja '

“  e re3Pd°on3 a  I n ^ eiraó Jros P *  a p a ra d o - a França. O»
quotas e i - i - - .  u w  
reito compara - FranÇa 
Alemanha; 1 ^ °

ses. x  i V
A . noÇa°'
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sua formÇa °  In íru m ^ j0̂ ® 3 anôni»cIS j
Cri,ura Pública. Publ l e? eCÍaI ou es- 
Constituição por , ldade legal da

— o  eís*otw i e s aci°nistas.

nimas' ateaveT os ° t e í °  S° cSedades anô- 
ancnima3 cuja cnr, P°®' Sociedades 
owtorizaçâo dos nod^  * U1Çao dePende do

S T , -  £SZZZsociedade anô-
~~ Administra - “ beneficiárias,

X V .

c°nsfituiçò d®s em c°mandita p0r a c-
‘nimento de ° r a a  d e v e Z  Ç° es:

Çao: a .  Adnimistracão Q , P'tal e

• < * - * 5 5 * " « á s t
X V I

Aa s°oiedades de a .
de caPital variável;
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0çãO
a) as sociedades c° ope* ^ V'^essa es?èci0

tórica, desenVolV1̂ stituiçáo, r**P°n'
de sociedades. Hmitada. Ca
sabilidade ilimitada ou 1 .  •*
pitai; sua iorm aça°. ^ ^ 5° .  0 Pe; 
clusão de socios. s0Ciedades c°

^ 6eS- f t t ? b r a s i l e i r a ,  perativas. A mi «
seguradora»;

s r í S t í f e s g
‘£ -  ^

mercial.

x v i i
, .  oS sindic£jtoS

As sociedades s ^ - ^ o l a .
As sociedades de

X V 1 1 1 ,  Aes- V»:
„ ã e  s.oci®̂ ® -- 1̂ '

«o t o  « « i»1 . V

es de sociedade.
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AS COISAS

x I x

neraUdadeaCms^ on ':0nlerCÍa1' Noção : 90'
tardado de fundação0 Li'
C08- Compreensão Hn . f ? 93 iuiídi-
insignias e emw ••tabelecimento :

freguesia, etc. °  ° nas' maquinas, 

rencia. Proibição a dessa transfe-

n o ^ mae°ntI endÍ 01 PQra 86 ~desleal: em A concurrência
‘“existência de lei, COnsisto' Proibição; 
de nações DeSPf a b - °  « « U

*  OÓ^So C|“ " “ Ç” :
V v

51

52 X X
' Mercadorias •

6Wre coisa, prodmoerr lldadeS- Dis,in?° 
reit°  antigo e no 6 « « « ^ o r ia .  no d 
ff» sentido própJ °  “ ° derno- Mercadori 
W í v e i , .  C l ?nn QS fUDgíveis e t
^ f u n g í v e t  X L n° . COmÓrci°' d°
*  r *  ^ n e ro : c o n S ?  em «*Pé=i 
valor. cndiçoeo, verificação



Moeda e dinheiro.
da. Valor intrínseco desI . idicame»- 
mente, instrumento de troe . }  ^  con.

te\merC° Í ? l e; CDmmércio sobre dinheiro.
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X X I

. o  crédito: noção.S ~ -  importância — -Efeitos, i m p o r ,

Créditos confirmados: ‘e° daexam0 dês-
Crédito contra docum ,or.

- * — “ *■*■ d°  P C0I0Cl9« . .

Titutó5 d» »w ,o 5 ““'
Instrumento. r unQ
Emissão e espeems. e oS à

dito.
dit0‘ , O0rtador: ^ DCeÍt°'
Títulos de f redlt°N°°ureZa jurídica- 
Noção histonca.  ̂ ,-wia*oçao ---------  vínCUlo & &
fomento de fornraçao
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eo ^  rias bilaterais1Ul0S Q°  por,ador = as teo-

d° * -
unilaterais. ° °  P° r,ador ; as teorias

61

62
' S ^ v r r d-  * « *

X X I I

" ~ i ? í 3 J í 2 r  - « * .

64
X X I I !

* - Ã t t ,  S bre °  ®»4 U  A I* 

*«?«.”  “ " '• S n c ta  d° , Di" Uo Mmiió-
'  ■ *  >810 e 18™ d ,

’ A conveção unifj.
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« a » ,  le i  « J l o n »  »> »« «  " * * "

66 -  A obrigação cambial, no conceito »
no. O conceito atual da cam

a v  • pe3S°as
67 — Conceito da letra de '°figurar. Re’

que nela figuram ou Podero ^da data- 
quesitos essenciais. A cll'^ . g Qdusula® 
Direito e obrigações cam 

inadmissiveis na letra de âcmbro.  ̂ ^

68 — 0  saque e a aceitaçao da ^  era‘s3âo'
bio. Modalidades do abiUda'
Aval da letra de c:amb em»»'
ie  do * * *  d*
endossar, aceitar
câmbio. (ja pr0prie-

6 9 _ „ o
dade da letra d posterior ao

espéc‘“ „ “  como. E W - J * » *  
cimento : si vai da pr°Pr.® deg
dôsso próprio, translauv

s s i n r — -

70 -  Vencimento do o n j ^ g ^ ,

r . : :  í ü í
de pogmnento: « dei9So od® » 1 I
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*71

~~ í  nota Promissória: nocão hlo, ,  . 

melhcmças e desem ,1 proíesto; se-

« * *  • « i í T S S T  en,re ê™
■»= ? c ^ L £ a l <r â " ° p ‘le P” “ ôm » “ !»•

• - zzzszr w -A rv,~

72

73

74

75

76

’ v*vAU«iraS .

'  «» oral

X X I V

Notícia hSórica°S'Le S niÔm-CO e jurídico 
Emissão de chem, L gisla?ao brasileira, 
supostos do cheque p ° dalidades- Pres

pa^mento do cheque631*08' CÍrCUla

chequ .̂ Câmaras d r c í ,096118 d°  US0 do
’ras espécies de che C° mpensaÇão. Ou- 
do direito sôbre 0 cheque. UnÍÍOrmidade

■ * »  o seu.̂Çào jurídica £ L # desenvolvimento. 
^  origmári^ to. Pressuposto.

■ Nequesitos intrínse-
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cos essenciais. Transmissibilídade. P ^ *  
mento. Capacidade —  d 
circular. Disposições de Direit 
trativo.

X X V
- NatU'

- Nome, em geral. Direito a°  ™ cial. M°' 
reza dêsse direito. Nome .  isSác.
dos de constituí-lo. Modos de tr ^  fflaté. 
Perda do nome. Sanções 
ria; sanções penais-

OBRIGAÇÕES E CONTRATOS

X X V I
Nasce da d e '

-N egócio jurídico: noçà . çõo e 3É 
claração da « ■ » £
conceito: especí gu;eitos da 0
civis e as c o m e r a ® ^  o b r i * * -
cão. Origem ou fonte
Modos de extingui-l®.

X X v n

_  O a o » * .» :
»» lei
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TO- Vlcl°s da vontade. 

X X V I I I

^°rdea,?onctaitrreosPreSenteS- Poss*i>ilida- 
Pondência. O D ire ito0^ 08 ^  Corres-
,0 moderno. O ae c L  T ^ '  °  Direi'
concluidos nor r tra os poderão seros por correspondência.
Momento de -
oional, nos 00* 2 ° °  d°  VÍncul°  ° brigcr- 
Jeorias diversas- Sa)P° r C,°rresP°ndência. 
b) « da agnição « °  d °  informação;
* i* ta  ou l nr  ? \uas sub-teorias; c) a 
de Koepen *  Wlnds^ e id  e Bluhme;

83

84

te °u perda da cnC° rr®spondência. ] 
f * ® * -  Efeitos do v  de de UI™  
dos contratos por ‘ f 1* 10, na condi

W S 3 £ y
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X X X

85 — O conlialo de compra e Vbl!t^  Transí0- 
generalidades. Natureza sistc'
Vencia da propriedade ^  °  ^
mas romano e francês. Tradrçao 
simbólica. „ga ^
A venda em massa. A ve^a“ ^garnen- 
mero e medida. O p reço 0 * u  ^  ^  
to. Vícios da corsa. Garantr

Çá°- . dupUca‘
As faturas ou contas a^ ^ ntaçáo de»®® 
tas. Histórico da « 9 “ A legislaÇ 
título. O Código de 1850 e jn v ig 0r;8eu 

republicana. A legis 5 
sistem a.

x x x i
je  rip°rt0'

_ Os contratos de bol- f ' elemento®' ^  
notícia histórica, noçao, 
reza jurídica.

86

87

reza jurídica. r0nttatoS /

. o s  contratos

- r ~cia histórrca, ^ _tratos • 
jurídica da ,als ’

. 0 s «n tt«> »»d o W ‘ a ;
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-O.

32

- r : ó t sn«ee z r v *  crédit°  • *
elementos nni ’ icia hlstórica, noção, 
dêles ' na‘Ureza )'u»dica de cada um

X X X I I I

6 d2 t o °  irregulSSÍtD dePÓSÍ'°  regular 
ro bancos f c  V T  de dinbei- 
elementos, natureza n° ção’

a Juldlc« do contrato.

X X X I V

gerÍsP° o °  arm azenst'105 * “ arma*ens 
* * * 500 . Funções e vam015 ® SUa or9a- 
“KKens. ~ e vantagens dêstes ar-

Sistemas diversa a

" la26ns gerais 0 s dos « •
d6,a*°d o  deste Sul0WARRANTS •• ^tudo

35 -  Cs X X X V

COntr* ° S dS garanUa: D o penhor:

83 ■

84
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notícia histórica, noção, elementos, naW 
reza jurídica.

96 — Os contratos de garantia: 2) a can?“° e„.
títulos: notícia histórica, noçao, 
tos, natureza jurídica.

, .. . oi o de íianÇa:97 — Os contratos de garantia. o) (u.
notícia histórica, noção, element . 
reza jurídica.

X X X V I

98 — 0  contrato de seguro. Sua ^ ^ e® ureza
tória. Noção, elementos, ° r

jUrídÍCa' ,hr0 a vido
gg — Espécies de seguro. Seguro so 

e seguro contra os danos.

100 — Seguro contra os acidentes 
Obrigações do patrão.

x x x v n  eddtf# g j

lül — O contrato de tra n % °p Ís2 , ^
o ferroviário, tanto dhJ órica, ^ a° ‘ 
mercadorias: notici  ̂
meentos, natureza jurídica-

X X X V I "  * , . « * “ ”*
, 0 2 - 0  contrato do



—  41 —

Públicos
mentos. : no,lcia histórica 

natureza jurídica. noção, ele-

X X X I X
103_a _

Prescriçã0 em matérja
comercial.





4 0 CADEIRA

D ,m T °  ,NTERNa c io n a l  p ú b l ic o

P[o ' Í ? a ! ? PESSÔA
! ■" No * QtÍC0 Interino

£ ' 4 :  o b r ^ J " * " ■»“ »«> Público

a -  „■ p ú b i £ " un,c‘‘" i '  d°

temò1° O l' raaao»<>i público e d- ■
3 ~  O* „ 1  , ta,0»«<ú°nõl 10 to'

blico. p  03 do direito Inietnoc-

. . . r .  , - i r = = ^

**• *  ‘""««««Pl Z ÍZ
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„ 1-g mi*

5 — A sucessão de Estados. Proteção
norias. .

- e isO‘&'
B -  O Poder do Estado. Intervenção 

cionismo.

7 — A população. Os estrangeiros.

8 -  Diferentes formas dê  Estado® ais e un# 9
ções de Estados : umoes pes

ieaL - de EsW‘
g — Estados federais e confederaç'

d° S- . Estado va*010
10 — Hierarquia de Estados. o

e o Estado protegido. ^  a„tes

11 — Situação internacional da â0. Co»
e depois dos acordos de VaticaDo. 
ção jurídica da cidade do g,

1 2 _  Os direitos e os deveres dos

berania e personalid

13 _  Reação C° ntr°  °  ‘Sreito ob)eUV° (J.
Necessidade de ^

U  -  o  teirtt&lo do Estado- -
cionais. ^  g ^aí
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ronavss"1 A ° t je °  NaCÍOnaiidade das as- na] *  As aeronaves fora do ar nacio-

d<* cônsules. Organizações dos consula-
2° Ag

traiado3?°eS iundicas internacionais. Os 

^ionais15 ol t a f T *  ^  tratados inter-
c^ ‘ivo; de ^ L POlÍtÍCOS 6 os i

, ,  ^  ^  E sta d a  ,ereSSS eConô^ o  o
•2 •— 0  del't

*> Estado. TÓ”° “ ” tJ. R"=I>-'Osab.lld,.,do

Ulr®ito de
Sdltao. -sss id o d ., Djrejto de « pte.

" Q direit0
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_  A Côite permanente de Justiça 
cional. Sua organização e seu íun 
mento.

_  A União Panamericana. DesenJ ° ^ smo. 
do panamericanismo. Interam ^

i _  A Sociedade das Nações. Sua na 
jurídica. Sua organização.

! _  O problema do •
de Paris (pacto de Bnand

sUas
A guerra. O direito d® gU®f gUeira 
tes. Violações do direito -

íon-

?n»êÇ°t---- -ofl
Fíeitos do

O começo da guerra. Estados* 
da guerra em relaçao a -  ̂ ^ &o3

Influência da guerra s^ rguerra eC°n 
jurídicas dos inimigos, 

mica.

rim
n  Tratado de P0* 

da guerra. lrcu
zação de guerra. 0 nâ° ^

A '“ f S .ligerantes. As íorça

o
proibidos Pel°  B 9proibidos pelo
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37 Represálias. o  costumo • .
,0cantQ às represálias m,6rnacional

28 d '

C " ™  *  PtálOMúo, mj.
33 -  O, •

4 0  _q  7 " ° M r 0 ,a V i*- < > • * « . .

f  03 íeridos. Forma,- VQS a° S doentes

41 _  ^  ° "

e  do W » o e u p S J” ' 0 ' 5ani!af “  geral 

p e x ô í ‘' ° " ^  'J °  'ewtótlo ocupado .

tens n
„  _ _ VM°- ' r“ p' 1,°  d«  p[i.

45 __ Requisições .
bens h r.

 ̂ P blICOs. Qs cam íh S ®sj°belecimentos 
A guerra a<ir ferro-

p í n í r dCaraC,erÍ2a «
Qviador o °  Es,ad°  ^ a b  a ,  ° U Pwibi- 

• ° S « W . « £ * * * *  ^ e r  ao
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47 —

48 -

49 -

50 -

51 -

52 -

53 -

54 -

55 - 

5G ■

57 ■

58

A guerra marítima. Os navios de gue« 
e os navios auxiliares. Os submar

• Bombardeamento de localidades
fendidas. Minas e torpedos. Bloqu

- A guerra ao comercio. Os n° J J°®a]areg. 
mércio. de pesca, postais e h P

pavi'
- A propriedade privada inimiga s 

lhão inimigo.
- A visita. A prêsa e o julganien 

presas.

-  Os Estados neutros e os Estado

lizados. 0s di-

-  Caracteres gerais d lraiidade-
reitos e obrigações da -  ^  pavi'

-  A pioprtódad’» P '‘™ d° I»1" "

_  O contrabando de ĝ .e ^  nê l<oS'

-  A visita e °  comboio dos 111 " 0 ° ^ ^  s®11

_  A tomada • « “ t S  „
tros. A « ■ " d * ”  b ílS"
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espionagem

^  duas g a rra s  uai 

°  ^  do r,- eparações-
d0 Internacional.





~ - ^ Ü g = ^_Direiio do Rfirifa

f í s c u h i . d e  f i i s u o
°A S  CADEIRAS DO

4 - A N O

2*. Carf . 'm Neto
eira -  direito c n MPD

Aba COMERClAL...
3j q 9 i r  S °r iâ n o

..........
edicina legal

...... 49





M s  C 0 K M S  
MA ■  n a n o  c v n .  d o  

c a d e ir a
l .«

4 .° ANO

p fo f«?°NDIM NEt O
Do w catedrático

Ção dos^! dos f e i t o s  reais- 
2 — j-j. de* a*  direitos £  * * *

Duei*os rprr- Patnmoruais.

DosW  ses de b en s :

—  -

«bltaj T p
,0' °  *> Da,
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; _Das cousas singulares e coletiva ^

' _  O patrimônio em seus difer®ntf ’ ^trifflô' 
Crítica da doutrina trances

Da posse '

medievo* 0
A posse no direito romano. „ 
moderno, suo notureso . « » * »  

tos
O animus p ossid en d i. tear 

O corpus p ossession is: *eoria9- 

Classificação da posse- códig°3

As posses direta e ^mret Comp0SSe. 
Civis brasileiro e «len» ^

Da posse de direitos 

Aquisiçóo e ^

Doó efeitos da P°ss e de 6 
dos possuidores ^

Fundamento da P < ° 'f ”
• dos interdicto- 0ç,origem dos

Dos interdictos romanos.
possessórios
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18

19

2C 

21 

22 •

23 .

24 -

25 .

26 .

27

28.

^  bra8i’
t0 r^uperatóiio'doein/D°wChamado efei*
dcje. Da exceção d* ™terd,ctum retinen-
dores direto e indireto n r™ 0 ' ° S P° SSUÍ' alre,o no processo.

Do domínio

n° ? °  ^  Pr°priedade romana e moder-

Do c°ndomínio.

Ad» » i« ,« ç a o .  “ *•

^  »• — • • * .  .

°  ° , 0,S‘S«» • P t t *  do domioio;
] gj Ç.Q

*  « S K f • * * .
'  Da Adição.
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29

30

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

— Da transcrição, sua compreensão 6 8eU* 
efeitos.

— História, espécies e requisitos do us°ca
pião. ,

— Da ocupação e da especificação.

— Da accessão, do tesouro, da inveUÇ 
da confusão.

, , na des®'
— Perda da propriedade imov • 

propriação. Do domínio resoluve .

Dos d iieitos d e  autor.
e artístí'

—  Propriedade literaria, cienti 
ca : história e teorias.

— Direitos do autor e do editor. ^

—  Colaboração e cessão de direitos

_  Garantias do direito autoral-

Da Entiteuse:

_  Noção do direito de e n fi» * » ' 

_  Objeto .  duração do v S * " * '  
teuse.

— Direitos e deveres do 
prietário.

o

Subeníi' 

do P *
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ua en-41 "  ÍSS. de consti4uiÇão e extinção

42 N ° aS Servidõe*  P re d ia is :

43 _  6 reqUÍSÍt0S das — idões prediai,

da s s  Críüca
44 __ r -  SerVÍd5eS ÍrrÍ e s  / eaÍS 6 PeS'

f e i to s  ©

Prédi°3 dom inJteeSe Í e r Pr°Prietári°s dos45 _  n 6 sem en te.
Da «divisibilidade d,,,,

46 "M odos de servidões.

47 Vid5es p red SsWUlÇa°  6 extinÇdo das ser-

48 ._V. Do Üsufri,t0 :

49 "  Do ob. 6 6SPeCÍeS d® Usofruto.

50 ~~ fe ito s  e l° v USOfrUt°- Quasi'usofrut0 .

51 "  M°dos de 6VereS d°  USOfrUluário-

" *  ^ “'UiS5°  *  — *  *  *

»0 6 k dlreit0 de ,lc„b' « “ -  *  S E * -
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53 — Das rendas constituídas sôbre inio

Dos direitos rea is d e  garantia ■

54 — Do penhor; penhor comercial
J a n8r'-' ' r  j 0v0-

— Direitos e deveres do credor e
dor pignoratícios. ^  (itu.

,0 — Do penhor agrícola, pecuári

los. . d0 di-
7 — Modos de constituição e extmÇ 

reito de penhor.

Da A nticrese: 

Noção do direito de anticrese.

l9 _  Direitos e deveres do credor
dor anticréticos. *  da ^

;0 _  Da constituição e 
crese.

Da Hip°teca :

.  . j : reito de hip°leca'Noçao do direi ^

; _  Objeto e especies

} —  Indivisibilidade hipotc



«  - W *  .  da execução da hipoteca.

a  _  **• 

D°  r e g i ^  de imóveis
63 — d

co»P® ado . d0 lmÓVeÍS 110 tírasiI- Direito





2 -a CADEIRA

“ ® ™  CO

S 0 B A N 0  
Catedratico Interino

l i m e ir a  pa r te

D* ® °  m a b it im o  e

— I —

'ona e

R'visão 
,e as c 
“‘odo e

: -  conceito, his.

marítimo, 
de luga

consoan- 
r« tempo,
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O comércio aéreo : 
ria e importância.

conceito,

I I

Liberdade dos mares. Â^u a, grininar a 
_  doutrinas que procuram determ
linha divisória.

O espaço aéreo. Doutrinas so 
sunto. Áreas territoriais.sumo. *»*«»**" -----  flO

Restrições ao comércio p0iícia de
aéreo em tempo de paz , Pe ^  
segurança, polícia sanitaria

aduaneira.  ̂ p sudaauantjuw. c sua

A navegação *  9raflJ
divisão : -  de cabotag

. A n a v e g u e  s0 a* v
d h « o = - *  ‘“ S T c a w W a
cabotagem, de P®« ial.exlerior. 
terior, exterior e M ^  c0flCajtft

- Navegação do _c^ tagaS 
objetivo e requisitos-

■ I I I

. _ c o n c e i W eC 
Direito marítimo. 
cação

Direito comercial n 11
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11 I S , aC!éreS d°  direito mantimo: -  estd, 
dG' umf°rmidade e simplicidade O 

Problema da unificação.

‘ ontes do direito marítimo: -  classifica-

O c ó d i J X s-r- pr‘ncipioS dominantes. 
483. d S  Z  T  d°  Qr íDecreto-Lei n. ' ae 8 dô Junho de 1938).

— IV  —

- « n o * .  . *

-  o co,co .
16 - N c „ d*V“ bi“d0d» ■>« « M ó .

X* 'S v i t a d o d í  8 da
Condições de na d nacionaÜdade. 
Votivas. 0nahzaÇ5o : -  prerro-

FormaHdadd°esnaV1° 6 SUa nâcessidade, 
18 -  Da

c°nteúdoCURen° U ^  d°  ^ ‘Pagem • —
« o .  • I« g «  d’.  «

^  Í U K -  V S W



classificação : — Lloyd's Registei 
reau Veritas, etc.

—  1 4  —

— V —

20 — Propriedade do navio e  àaaeX °^T0S et
modos e títulos de aquisiç-ào. ^a-

peciais de direito publico, ® 
rítimo e de direito privado.

a vis*0-
21 -  Da construção: -  autorizaçao^  ̂ j£)f.

ria. Modalidades do contra e
nal, administração ou conta P ^  ^  
por empreitada. As duas forma # p,
preitada: — consequências
tureza do contrato.

, . . __ cone®11,
22 — Do abandono liberatono-

rio : _  distinções. Ob et IW
liberatório e o que ‘' ^ rio.
r a a d o  * ^  £ £ > * * * *  
quências jurídicas. notório.Jono liberatório e sub-rog

U M »  ^  d » * » -  For
dade coletiva. 00“

, .  . _  concei‘0
4 _  Da parceria marítima •

m0"

/
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25

~ „ A£ * s r R I s r *  •êste e os oarr»- »  , RelaÇ°es entre 
ceiros entre si R® QÇÕes dos Par- 
compartes entrp • Responsabilidade dos

de reflexa’ d íp ro ^ '0 “ responsabi'ida- 
de limitação Pr° pnetario: -  sistemas

~  V I _

25 ~~ Da armação • —
d>stingue da propriedad^^ Em qUe 89 
da « P r e s to  Ex Q ' Dupl°  sentido27 __ p, *  ' ^ n c i a  legul.

28 -  J maS °U eSpécÍes de «mação.

2g - r6Ê ab Í rdardePrÍetárÍO 6 GX,ensão da

T jurídi-
;° Çào e ao abandono° R° t0Can,e à alie- 

^ do Proprietário. Responsabilidade

a> ^stinção Ho natureza ju.
1 ~  * ,  ' " « „ d 0d « .

’ * » ■  t o e d .



32 — Dos agentes terrestres ou consignai* 1
— natureza jurídica e funções.

-  V I I  -

> trioulcÇ^ 011
33 — Üo pessoal marítimo: __ w^mero di

equipagem. Discriminação. jjatn-
equipagem 6 sua d e t e r m ^ ^  ^  
cuia do pessoal e por quem 
tratado. ,j 0Pi.

3 4 - 0  termo de ajuste e o jurí*'
Modalidades do ajuste _ w
ca do contrato de eng )

35 -  Direitos e deveres da ^

3G -  Terminação do con‘ra,°Refcjsáo P°r j j
__ distrato e rescisão. c(jpitao.
tos imputáveis a°  “r* jmputf r & f  
proprietário, por .  ̂ a  m®°r'
pulanteepor casos de forç

-  16 -

__ v i n

. „„ capitão o» co»a»ãa»»i 
cação » requisitos-cação o requisitos- *, *
mandante.
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39 "  f ‘tÜf ÇÔ6a de caráter público: -  ^  

n o S o l '  de £ ?  d°

Ções: -  romerciamT r°Spec,ivas *»•
liar de comércio ;  ° U " Ímpl9s ««ti-

« - W °
casos. ?a° das funfões do capitão: -

45 -  n
a tiagem ;

46 "  Do co«ceito e esp

^ a ç ã o en,6S d« *aveg«çâ0 .
47 _  *

conceito e espécies

47 -  Da •
»os tm bada íor?ad a: __

qUe se iustific a . CFormaHd
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processuais: —  protesto e í^ a d a .  
Consequências jurídicas o

e cata**
8 — Da abalroação: -  conC®' liares « cfl' 

res. Espécies. Regras p 
da espécie.

Da variaç&o e do encalhe - 
to e distinção.

Cone*"

i _  Do naufrágio i — especie® 
Dos salvado».

conce»10'

diír*  >--—  #_

* > - 3 S Í ' 0 | S
renciaçao e »atu_r® .Q Rei»une^ ia , 
toriedade da assis # cataat>*1'toriedade da 0531 coTno
„  casos em que cabe

, 0 .  d a ^
Das avarias . — ____ c0»C#. Das avuiiv*- • ^ c0w^

■ Pag avaria. P ^ ^ j g t e n n » 01' ^
Falos <P» «= , ,
a a ê n õ »  _  * * * > £ ,

. Das avarias com^ 0 *

* * * » ■ .  Fr s r - » '  ^  ‘  °convencional • fu®1
■ ■ -  conce^uiÇ*®'

p a  c o b i ç o » M  .  d » » * '  
j a » * "  B 1 J



^  ^quidacão •
a Ü  ; a T ceito 8 opera^ -
«*> de c o n d ã o  ^  Cál-

57 " D a  ação de a v a ria s-- _ nrcnção. ' Processo e preg.

—  19 -

aansporte rtQ „• .

60

61

«2

-vAuoporie

D̂ ^ r r as: ~ íretamei
dal‘dades. Naturr  rat° ' Especies e 
,0 6 « Isen to s ÍUrídica do con

Do fretamento total «
^ Qcart°  Partida P S6U ^

E m e n to  ' ZT * °mnci« 
®ta Partida. Endossabilidade

‘  to : pazcial .  .

'  D“ M « u « o  d
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viagem e em relação a cad^ ‘do frete: 
las operações. Do pagamei onde,
-  quem paga e quem qUe e
quando, em que moeda _ ^  paga-
quando cessa a obngaç 
mento.

- X I I
, _____ana'0'

Do transporte de p a s s a g e u ® ^ ^  par 
qia e diíerenças com contíal0. 
ciai. Natureza jurídica daá

. Formação do 
partes e bilhete de P« 
de adesão. - «srde adesão. „ doS co*'

Dos ‘  ^
Iratontes. m ies. *■■«» lei/
gem . r3SponS

Das cláusulas Bmi^ 3
S a d e  do transportcdoi.

. B a  m c WSo do co » w »

. x  I 1 1 1 . c0n'
««{tini0 ■

D o o o » . . o . s ^ r s : s « i " 14" .
ceito, elemen ^útuo-

a p r ^ i0Espécies:



" í £ ! 2 £  - a“ T  ° ’ “ p“ u“
traio. ' upohce- ^ je to  do con-

. . » “d * . í nogC? ° a .d“ e do
°  pre“ >° » a ludenúoçõo.

~  ^ ' “ 5 » .  Quais 
D“™Wo dos t° “ " ei3 p" °  segurador.

c” l '° ,al • perda pa,.
P,,d« Parcial ou a v m í  '  4 1  »<■

ohs“  ? °  = » ta to  .  . .

d " l Ul  “ “ “O- > "« « ú ç “  
2 *  • « » a t ã o T m  ° U“d“<i<'' Wd» - £ a t £ £ í *
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X I V

77 O crédito e as operações mnnt® ^ d a, 0 
mas antigas e modernas. a co câmbio marítimo, a hipoteca nava, 

nhor, etc.
__ reivi»*'

78 -  Classificação dos «editos _ e qui-
cantes, privilegiados, hip 
rografários. ,ados:

79 -  Graduação dos cisdl*° j ^ " do3 arM03
Prelação e rateio. As regras 
472 0 474 de Código Comercia

80

81

a **/■* -  —  ■» ( ___ u

— Incidência dos títulos cre aS m®1
navio e seus acesson í . goldadaS. 
cadorias da carga e ^.çjo o°

-  Da hipotéca navah
direito brasileiro. _ hip0téca. B ^ cíi.
A indivisibilidade da j» P  pa jj*

t  *  «
ção • da avmboçd 10: - «ção e da avBi , r do navio:

d» »»“c" r  "0* S o
- »  i” 05- 0 °  . .  „„" pos í S" ’ ’ “ í . , ^
Do câmbio m o n ^ . B o . W j *
dinheiro a  riSC0 ^ l i d a d e s : 
bôço histórico- ^ ° Elementos *>s
eário e voluntário.



,d“ COn*rato Natureza jurídica do con-
S e  ,aCteriStÍCaS PráPria» dessa es- 
£  contra,ual. Do dador e do toma-

SEGUNDA PARTE

DIREITO FALENC1AL

- X V -

' D°  instituto falência] •
^m ico e jurídic0 * ~  ® P6Ct° S ec°-

80 * a £ 2 daWl9a °  m°derna do proces-

'  CaracterizaÇão da falência.

~ X  V i _

'  9  ^'ado de
d" falência. 0 0 0 «etado de direito
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90 — Pressupostos da falência.

91 — Concepções da falência: — a
germânica e a anglo-saxônia ■ ^
to brasileiro: -  sistema adotado 
pectivas exceções. Das obriga?

92 — Feição unitária do processo a e ^
Processo excepcional de natureza 
sível.

— x v i i -

93 A declaração judicial da í̂ asggi qu0 
motivos determinantes, 
dão lugar à declaração.

94 — Dos que podem e dos qu® n
requerer a falência. f<r

95 — Do juizo competente Par aUtôno®°s'
léncia. Do. " í
dos ambulantes e  ̂ e indivlS
petáculos públicos. Umdad 
lidade do juizo falência

legais do pedido. íorm<Jlici<í

97 — Da sentença ‘j ^ ^ c a r * 0* 
des e publicidade.



g«oria. Efeitos da ^  6en‘ença dene

__ *  “  ^ « « . s T w s r 6
Do SUÍeitr»

^  “ « C ia : _  0 ct>

' * « » =  .  d“  « M X t o S
^ O'!o — rea.ffil r "  *«™ ™ m  da ffl|.
®erciantes : _  _ Fal®n«cx dos não co-

__ *“ ta • « * * * ,  £ £ £ * «  o «■

2 S6rvàçõesaSq^ ; odaad«3 mercantis: __

anônimQs _ respoasabilidadeP 1̂ ° '  P° r 
cativas ^ ° mandila por ações  ̂ ada' 
eiodade 008 sóci°3 distrr,(?T  e CooPe-
£ £ V * °  ^ v f d a s  Dd0S dQS «>-

X V I i i __

' EUl!os Jurídicos du
declcaaus.



-  26

civís e penais. Da massa *r ia :
tiva e da objetiva.

102 Dos efeitos civis quanto aos c*e^ j  do» 
concurso creditório. Cra or° idoS do 
do concurso e credores exciudo concurso e credores do3 c;(r
processo falencial. Interve . ^
dores no processo íd ea c i _ aÇòe»
res e interditos. Da f  6PsnÇ“0 vend®^ 

e execuções individuais^ ^  falido 
to antecipado das dm ^  ca ' 
observações quanto a  venci*eD .
Exceções à antecipaçao
Da não fluência de J« ^  ía]idO- 
exceções. Dos fiador goUd(irja. 
credores por ob" J S doS c ^ J  pi- 
regressiva das
falidos. Dos co-d ce3fio f®
reitos dos credores no Pr

x i x

lido : — deveres do
discriminação. UqUi d < 9|t(#

. Da ausência do falldo'

. Da revelia do

103

0 4
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Pnsão administrativa 
processo e recursos. iau ao ;

0 d^qua^er i ^ T ^ 0 d°  COmér'
Remuneração ao falido ° U Pr° íisaâo-

X X
109 — Do "  '

" T̂r>„ ilio ^  Dos ue3Ses

cia' Dos8!,»!10 comPreendidos „n <

« dos f f l e{â icul« 03 d a

Ui " X X I _

^ido^ 3 ^  quanto aos con*

, °n,a-corrente e
'  ”  “ “ " ' " « « o .

" “ ' « « . o , ,  * « « * « . :  -
114 n 0S’ '

"  Do Mandato 0 ,

i »  6 * °  “ - * - - * *

CtlÇãompSnsaçÔ0: — exco -ex^ÇoeB. Da pi(
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X X I I

- Dos efeitos civis quanto aos a‘° * oc!ct,ti-
lido praticados anterionnen e e flto5
ção da f a l ê n c i a : -  atos m ^ ogqu00.

revogáveis. Distinção 
to à prova de fraude. ÁO,o a prova u . ------ Da flçà£

Dos meios judiciais ^ ^ ^ e n t e .  c°* 
ação revocatória: — P ;ujzo co
tra quem pode ser J  pra*> *

rito. recurso r0vo
tra quem pode ser P * ° P ^ ,  p r f * *  
petente, rito. recuiso ,0 c  je
prescrição. Da perda do ^  ?
catória. Do =e^ es*r° cabível- 
der de terceiros e recurso

x x i n

A administração da t i * * '  "
dico e o liquidatano.

- O síndico e sua *
tre credores e loc®»-
reito de

. Doa deveres do

?a° '  . . .  ,000 * P "
.  O liquidou»® • ,í

devere» c!oPodsfes e
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123

124

125

126 ■

127 .

128 .  

129 «

130

" 5 S £ °  “ “ “  “  « C O  o »

*“ *“  • d°  >M d«-

' • x x i v -

quidaçào.da íalencia: — instrução e li. 

~ Do Período de
60 «bjetiva- “a* * a ç õ a  quanto à mas-

*°° b*»*■ livros e d S daÇã°  6 gUaida 
" onnalidades reSDeM ment° S d°  falid°- S r culares * •  3 £ ? 2 í * 1)03 bêDa guarda dos « V á r io s .

^ e n , ° e 7 ete'

; ^ 0t ^ - - e l eva.

J0rmS a d e s t  negócio d°  falido: _  
D°  gerente - ÜT*1 d® seu deferimen

g5 o ^  -
QutorW- au °rização n~ Ua revo- 

0.  b » .
0 onoerrameir.
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ío da falência. Do prosseguimen 
falência.

X X V
' jji

- Do período de instrução f a * ° J òú0 à» 
subjetiva: — processo e c ,oJ0i: •" 
créditos. Do convite aos que!I1
prazo, fórma, corte teo .  
é  feito e como e feito. R P 
do síndico. ®

Do prazo para as
o fixa e quando. O num  ̂ pare»P 
desse prazo, ^ a z o  ume 
rio.d 0 - rÍ0Cl<XadO>:
Da verificação dos ' feiÇó° C° ^ ‘
—  feição admimstrat

A%
ciosa. ^  dií®*’ ,
Do processo impugn^°r̂ entos 0 
impugnação, prazo, > larcrt̂ °

Do julgamento no P ^ J J ,  da ^  
e recurso cabível.
Da ação de revisão. ^

, rPtardatários: ^
Dos credores bü m ç&o 0
da respectiva habd  
cia do retardamonto-
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138 — n  ,

Ab quatro Cd a s s J °  der! ^ S admi,5d<*
™»' «»» „ «  P„ le “ “ r  * * ■

139 — Da ' X X V I _

S ,  ° ^ Í V a d t ° T e : '  ÍdéÍaS ge
■.o _  c "  • » » v o M çã r  <” scn’

“<*2 ? “  ^  o>dem do,
Qssembléia . 3 de delibsração do 

Ç°nvocaçd0 e ’nf- .«^ordinárias- __ 

««•»

U2 _  .  "  X X V I 1 __
° *  feição Ha ,*
eiU que Sft 'quidaiário ' __l - ,

U3 __ D Sô verifica. ' hlPoteses

dW1H é o .  odmilido „ n ,”a°™

u < -  ru "  X X v  1 ! 1 -

Í u L r nC° rdata:
CQ e e*pécies, COnCôÍto' «ature2a
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- Da concordata na ialência o re3PeCtl 
elementos de formação.

- Da proposta: — fórma e cj“u3J^ divas 
dor. Apoio prévio à F °P osta ^dad*
peculiaridades. Requisitos te;
da proposta. Tempo em qu pode#
proposta a concordata. 03 __nc0rda*a' 
e dos qus não podem propo

ta e í u°’
- Da deliberação sobre a P'°'P°Svoion[e3'

ntntnecessário. ^
Apuração dos votos cr0dores 9
que não podem vot -• oropostO'
l . i d o » .  Da
aceitação e homoloçação

. Da oposição á conwrdaM '= '> *  ^ 0  

* »  credores
perjudicados. D°s entaçaO' 1
data i -  F « °  *  •
merrtos e
bargos. Sentença sobre
respectivo recurso. ^  re-

. Efeitos da
fação «o Pãtoes» f  00> , íd « ' 
nrassa. aos « « « “  „„„ ,*< «■
çôo não novatorla
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150 — ru

151 — Ou •

« T * « Z  POdem P—  a  resc
132 —

« b í « i , dj  ' ” C“ “°  Q «"is os reCUI 
l53~ « . » o s da r" > * « v o  « » .o » w ,

" * * »  « o m f C  “  ” la" v“  < * »  °os
Taonlo „  b ” ° f  '«d o res . boo 

c°ncordata. ns adquiridos após <

- X X I X -

154
- X X X -

ls5 -  tu  9 dos cred°reí
a reQlisacãoOais. D çao do ativo • __ —. , 

ri proPosta • fr, , Da venda po
£ * ■  ' w S í * - »  ° « «*>« n i ”<r “ ta" *0
Pociaís OeT^^ ooõnimos ■ _

^ O õ o  do

«56
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- jqqHzoÇ^
Norma3 gerai» pertinentes aí'-
do ativo. Da cobrança a_ venda 
vas. Da remissão parcia . antici^ :
bens gravados com hipoteca doS b** 
— formalidades. Da ve j^p&ese8 0 
apenhados ou retidos: 
formalidades.

. . __ pct9‘
Da liquidação do P°fslV. da‘ ir.â 0 
to dos encargos e dmda ^  ^

pagamento a0̂ ^ r ê n c i a  dos c^d 
Dos rateios. Conc°  (. nlares dos 
sociais com os Par observar- 
solidários : rei3ra a3

nSnto3 do processo

X X X I "

. Da reabiUtação d° ^ °
respectivas fanna -

«AabiW

c0&  '

respectivas â0.
de rehob:!1 ?

Do processo ,
tença e recurso cab

po

tença c —

Efeitos da
_ _ X X X l l "  _

5a concordata

<P
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165

f e T d . L Í  " ” ” d 0ta : -  íormalidc.

166

" £  Í ^ S T  “ d ’“ d“ °  d°  « « « •
de Publicidade03? ^  deSp^cho 6 regime
e® ila çã o  ao à Z  j  da conc°rdata 

Çuo ao devedor e aos credores.

167

. Da ----- --- UPS credores.

^  unanimidade gr° P° sla Aceitação 
SuÇão. Da dis-id^r, r8sp9c,iva homolo-
[ f ^ a  da concòrdaf1Q °  8nbar* * -  Da 
'encia. data e abertura da fa-

Preveu i £ Q DosPauáVe-S à C° ncorda-
^  C°nCOrd̂  P r o v e i  a "  * * * “  p-

168
^ X X V I i i

169 - - —  .  «  c ,-IV. casos.

170

- Dq , casos.

!Ídad̂ ? p aro t! reiv*ndicatória ;  _  ÍQnn tos _ processo n„ „ . torma-
„ rSCUr*o cab;Vel Sen,6nÇ a : - e fei-

' bos
í d o r f ^ 908 dQ terceiro senhor
Cess° Da Sen?aS°S' forrualidades !  P°*" sentença e r_„ es e pro-

Ç reSpec‘ivo recurso.

f í
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171 — Da restituição da coisa reivindicado 
normas.

- X X X I V -

- Dos crimes íalenciais- Ds falênci 
sa e da fraudulenta.

. cUipoSa e
Dos que incorrem em falência dtt.
dos que incorrem em í d e * c *  
lenta.

Do processo penal -

- X X X V -
. — pr°'

- Das falências de pequeno crtiv°

ceS60' r o n c e i
- Da falência das e^PrêsaS_  °

rias de serviços publico
serem observadas. privc*da
Regras de direito internacional P.

em matéria falência

Faculdade de Direi*0



* *  “  ° " ® r ° i m c u r n o

< ~  1 P « T E

> £ 5 v : t s ^ -  c ,  

S l 4 “cfckw £ T s?ai<'ade: 3 -
! 5 ^ ! Ü 5 T ? i » « « * ,

3^ , «empo e no 3 -  Sua

Da ^ ç ã o  • Pa?°-
Ça° « • * * ■ *  ^

conionjo



, .  gober®"3
com as dos demais orgaos 3 „
nacional. 2 -  Do Poder l u i o a n o j l:ional. 2 -  Do Poder
^  função contenciosa e a  ^

1 — Da Organização Judiciaria, 2 ^

—  * — , Í £ ? S % Íe vantagens. 3 — , 7 ,  „ orgaiu*0»
ciária no Brasil; historia
aluai. funda-

— Do Juizo Arbitrai: °on^an,agej>»-*
«mto; inconveniente g -  S°
_  Como se constitue e °tua
ogação do laudo arbi , ,

1 _  Jurisdição: conceito ^ écle»
Competência: conceito;

- 0 da oo®Petf" d«
-  Da > "

itérios legais^ -  ^  paCto de
,™r,etência. 3 .

. pas •iflS

ompetencia •
ogando. ^  ^

— Do Jufe” : n0Ía°  porto, P008

, portes'”"0 « * e e »  j L í P 0
t - D o U ü . e ^ p . i r t » »

do ^ ' n,“
9 espécies. í
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ria. 3 _ tn

U J ___ n°®eação à autoria

3 -  Dos embarao- d e 7  Da C“ 'dsténcia-1 2  _j __  g° 3 de terceiro.

2 ~~ eSÍar 0m írrrzo.
e relativa. 3 __ M j U‘a e “ capacida-

13 -  1 _  j,  610 de supri-las.

; j r ^ n tS r i t dp a íe3POS;Ular ^  ju i*> ;

. ^ - r S £ T =

s r i í S T í t a - j

^ r s s S S a a - .
13

18

17 o* ^  *  ã c s  z
Dos o*

^rinação °n p:°Cesauai'--- „
**"• . 3 n2 "  °os ato" ErCnCCÍ:°  0 ^

S roal'2'^ão dos a .
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tos processuais quanto ao tempo e ® 
çar. Prazos. 2 — Feriados e férias • $. 
£es. 3 -  Das custas e das multas )
ciais.

19 _  1 _  Da ação; accepções da P°la^f#,rici
Natureza jurídica da ação.

dCt aÇ° ° -  rto».• ■ das aÇ0*®
20 —  1 — Condições do exercício bjetivctf

2 — Modificações objetivas

21 ”  L 5 o DL C a ç i r  3 f aerS Í a ? »
litisconsórcio e o concur
de ações. „0çóes

22 _  1 —  Das nulidades proces->u^ nU]idado
o___ _ Das especie.» saí3'

g eto » . j - » »  p r f , » » »
processual, o

dOS‘ SEGUNDA PARTE  ̂ ^  ^

1 -  Da i^ n c ia ê n ^ a ç S o 0da':
ço, suspensão cessaçáo e

iido-

ço, suspensão e rPSSaçà°
3 L  Da absolvição, cessas
ção da instância. . 0 pedid

2 _  Da p.ti5a» “ «=‘t  ^  '
adição e emenda.
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S n S g o ” ' topa9»“ 5»» •  «hto.. De 
25 -  1 -  n •

monto 2Ĉ OÍf f a l : c o n ceitoeíuRd a

devem s e r ^ c ita d a ^ T '0 D 
da c«ação; da revelia ~  6Íeit° S

e r - ° s ■»

P°‘ editais Ça°  COm hora certa ou
27 — i

Da •
*Spéci<*. 2 -  Da! 0nceit0' Andamento e 

. * * * > .  3 __ P °  eXC6ÇÕes: conceito e 
He0Cia « de C0Usa r W  de li,isPen-

 ̂ do- eíeitos e p"ocessÍUl9ada: °POrtuS S -

S * £  » “ C e2tal 0Z ,ênCte- »■»'-
exceções suspen- 

2 ' ? S 6J ^ ? ° :ar^ Ce-t0 6 esPécies;

^ Ch0 i e ^ e s t a ç r ^ í  £ * £

Das Provas emem geral:

29

30

conceito e
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espécies; meios de prova ®|I“^ vaí )e-
nosso direito. Do sistema j 0 juiz

efli

nosso direito. Do sistema j 0 jul­
gais e do de livre convenamen^ ^

2 - D o  onusda ProW ’ 3 tumes. 
e presunções; dos usos xfriçáP

1 -  Da prova documental;
da documentos; do inciden 0únenl£> P f
2 — Da coníissao e do visto:íof
soai; das testemunhas.
e arbitramentos.  ̂  ̂ êqoi-

1 -  Da sentença: conC^ ° J : e s p ^  
sitos elementares e &Q
3 __ Publicação e mtim Ç

1 — Da cousa juígada ^°n^ ateriab J
cousa julgada íormd ^ ^ o s .
Seus limites objetivo íioal>-

•~Aria ' conC0i ,
-  1 -  Da ação r e - a - o n ^  ^  tem 1 « J  

dade. 2 — Dos ca . proCesso
no Direito Brasueiro. 
tica formularia

TEBCEIBA f a s *  ?
, noÇÓ®* 

Da ação ordin̂ ”  jugar. 31 — Da ação oram ^  j

cha processual n0çõe» 9
, _  Das ações cxecuuv •
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? PrCSSUPOStos. 2 — O -ne
^  n° *0330 direito 3 p * * *  ,em 
P:Crtlca formularia. ~  Processo e

supostos.*2 ^  p° í,ECal; conce'to e pres- 
iória. 3 __ R ‘ocoss=> e Prática formu- 

_ j __ «ecursos nole admitidos.

'Ccão S  Para a pre3.
Da caução de rir, stsn?ao de ato. 2 — 
do nr»*-* - aan°  infecto 'í n -

Pres,aça0 do contas. ' 3 ~  Dn a âr>
" { _ __ ^

S f  0 i S ?  r . l e? 0rias: a °ções ge-
n°- 2 -  Processo e mterdit0 P^ibi- 
— » a  a^- 6 Praüca íormulária.

g °  de S S h í  comnUt6nÇã°- 2 -  Da 
S S a, d e ^ e  3 l Upr  ^ a -

.  , 0nnnlári« de ambas 6 **■
1 — Da 0 - aÇ°es.

2°Ü £  aS o ; t i ms Se t°  ^  P0SS6; nat*-

S S S / t o i - -  s »
Da apã°  de nu-
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43

lidade de patente de invenção e de ^  
ca de fábrica e do comercio, ntar 
petente; pessoas que a po 0ta 
Processo e prática.

• 1 — Da ação renovatória de con ^  ^  
locacão de imóveis, destinada g p;eS. 
merciais. 2 -  Fundamento 1 9 ÍOITBu- 
yuposlos. 3 _ P , oc=»s» « P ' “K . 
lária.

44 — 1
. nu prefe^

i — Da ação de preem_pça° ^  aÇfl0 
cia o do direito de °Pç“°m0IltO;
de consignação em Pa9 _ procesS°
e defesa de comporta, 
prática formulário. ,..„d

45

i formulário. fund<3'

1 _  Do mandado de Gê (r(J que a‘ j
legal. J  da f í

pode ser intentado, proCesso
e prova do alegado, 
tica formulário.tica formularia. fl0 píftj

Da ação para recupe*^ P ^ c W
dor ou restaura-los ®* _  Do46

4 7

-  Da do S p o e l l »  1̂ 'tc da prisão do
so e prática. ^  ^  ^

i -  Das ações reW»v dofflfoio; 2 ^da de 
dito., com resrva ^  ,  v*>
ncóes relativas ao lo.
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tic° Vio^naulór? a?à0 ' 3 ~  PlOCeSSO °  Prá- 

48 "  1 '  Da
quando t e T u a g Í  2 * ^ T Õ ^  P6nas;
penhor 3 _r> remissão do
ran«a e de r e « f  ° ÇÕ6f  d°  refôrÇ° de ga- 

4g __ R e c e s s o  a  °  * * *  hÍ^ '

“°Ções g e r m í^  de ,rabalho : conceito e
^ciativa 2 °  PI ° Cedimen*a Pre- 

a 'onnulária ' ~~ Frocesso e pràti-
50 "  1 ^

í nCOUsa .S adndiüstraçã0
Da eleiçõo dT ; r iUf Ve de Parta- 2

£ * ■  3 -  D a t í cd  de bens eníi,*u.
6880 6 Prática. QÇao de bcmça; pro-

Sl

$2
1 "  Oa
* conSGanra?ào Para obriam- >
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QUARTA PARTE

53 — 1 — Des processos acessórios o # 
djáa3 preventivas, em gorai: na 3 
efeitos. 2 -  Da busca e a p r e e n ^  j #  
Da exibição de cousa e dc,J lária. 
ciais. Processo o prática f°rnu“

. __„=e1Il5CStO*SUPÔS'
1 _  Do embargo ou arrosto; P 2 -  
jurídicos e casos em que tel“ ^  jg ^  
Do sequestro: casos ®m ^ ulárilJ.
3 — Processo e pratica

de
! — Processo e flçâ<,.
. — Do depósito preperator ^  sepflJ* 
! -  Do depósito de P « *  ' jud i^ '

1 — L>0 aepuw>“ r- -*■ ya »-*
2 -  Do depósito de P « *  ^

1 protesto e da »» * da zio^, 
ciai. 2 -  Da justifica^ e P

>es gerais- ■*ção; noções 
tica rias l»jPotéCf « 8-

j . « * * * ? ; l * * . t < *1 __ Da e sp e c -—  «om® do -  ^  
rais. 2 -  Da Pcf  c J i , ra«*“‘* l ;  *
3 -  Das vistoncB,

pr I

5 __ Das vistorias, - mon^ járiO'

U -  « * . * £ £r.õea gerais, proc- _rmS e (flI

1
3 pro=esS

lugar; efeitos
niul&riCi.
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53

60

mento. 2 «convenção; conceito e funda- 
recida. 3 __ p 08 em ^ue pode ser ofe­
rte. Processo e prática formula­

d a ;  n o ç ^ y ™ m a ç à o  P°r utilidade pú- 
" efo de S SUD9reQ? S 6 fu^ o n t o ;  do L

Sa° .de d e s a p r o S g 00 ' D° Pr0ce3-
“s‘r Para a indení-r ^ ° d°  e íonna de 
do3aproPriados 3 do valor dos bens

‘ *0» * a d e  w i ” ^  o «*>
®̂CÍíg 1 c j

0 Janeiro de 1944
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Pr0f^  CatedráUco
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"  "««■><■ £„ .
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Ubleto da M ,
*udo en, apMedicína Uoal . . 
pr -.. etn FaculdfrrU , ™' b01Çao do

j  cad íra ^ ^ o r e n s e ^ 1̂  ***** 
"  ^ ü tutos Med«ina Legal w 3 .XUmo3
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g Re»al de 194

bJ E l o g i a  Mental 

CepÇã0, u!teli ,
96nc‘a- e®oção. vo



—  5 0  —

j  Sod®*
vida social. Conduta e liberdade- 
Jogia do homem normal*

j i-espo**̂
4 — Limites modiíicadores Iegaib ^ s03to, 

bilidade e da capacidade. inter-
prodigalidade, alienação, °  * ,
vrrlns lúcidos; conceito medi

cj Psicopaiologia Forense

■ Estudo médico-legal das . sirou^00'
causas gerais, d,° gn0S ' mentai»- 
classificação das doença _

c RcciÇ0^- Constituições psicopaticas.
sociais dos alienados. cocd*‘

- Das toxiíilias (etí{ism°',?°ò*!egal-
nismo etc). Estudo m ^

- Das Perversões s e x u a ^  iandulare»
deano. Distúrbios h°
neuro veçetativos. ptoteÇô° à

- Noções de higiene Î f l Si aos p*£

s r s . ”^ 4*  ^
Bepreí=õo à c,e”d“  

de * “rismo
rias.
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11

12

r S * / ” aô9reyaçao maniaj pIQCÜ.
-  p m m t o * .  h o íp i,* .oberl,os.

0  crime ^  Cr‘minoIo<3;-a 
fufldamGnt0alS®U, COnc6lto histórico; forma

^ ««al coetaneo. 6Volutiva- Conceito

tec6óen!es° ' l e®ed32 .ÍÍCba bio<Jrófica; au- 
?*> < *. vida na S OS-. ^ n c i a s  con­
dado. na mfancla, vida na socie-

crifn3íqu,ic°  d°  deling«on- navei3. «fflunal. Clínicao crimi-

'  Prevençà0 dr, -

Se í enal vigsrne"16' s T Çà°  à a  m à^ ~Perri. e ' ^bstitutivos pB^

is

16 .

17
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e) Técnica Policial JadiciáliQ

18 — Da prova do crime. Provas tóed l0.
levantamento de corpo, *ot°gr 0„as &
ccl do crime, filmagem. ° utr“y  Coo^ 
laboratório. Prova testemu 
são. Técnica psicológica.

' .ifos gerais, ^19 _  Cciractéres antropognosticos y

sexo, idade. li-
pgjCjU" •

20 — Tipo constitucional. Soma
Pos patológicos. ^  f

21 — Estórtica emtropognóstica.^c ^ eitf Qtv
íissionais; fisiológicos. (ria.
pos sanguíneos; antrop fufl-

22 — Dinâmica antropogn ' degtr0«J, 0
cionais. Postura, marcn , ,

. palavra» ^
23 — Movimentos anormaim

falada. Mímica, gesto •

z4 _  W r i o .  V í* .

25 _  Idonlificaçõo ^ S »10 '
no vivo, no cadaver 
tografia sinal atica eS.
recomposição de cada  ̂ „

, • _ dati
26 _  IdentilicaÇ00
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^  S T *  dl9i,ais e sistemas datiloscópi

vivòdr ™ “ i °* ^ * \ £ £ 2 r s £ r ~
*  ~  s w  rore“ «

„  « * « »  E.
^  LesnÂ  S esoes corporais.
3° _  Leg. * * *  ^ n t e s  ÍÍ8icos.

^ ^ « K n t e l 611'68 meCânÍCOS e químico-

33 .  ,r‘'Z comP3exas.

3< ASÍ‘Xlas mistas.

3s -  Í L ÇÕ0' Envenenamê -
* « * * * > .  Cod. p6nal,

das lesões CO
37 _  ' Cod' Penal, art mo°rp° raÍS'

L6sào nr '

"  ^  H’ lEt ^ -  Penal Qrt' 129' § l .° , 

D‘ tn' ^  ? raV6; Cod. Penal. § 2 .o, ns

38
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q̂£qQ3
39 — Lesão mortal. Natureza e séde das 

mortais.

40 Lesão corporal seguida do >-c0 )o-
Penal, art. 129 § 3 .° . Estudo me 
qal das concausas.

Vi mio®®'
Estudo semiótico da morte Por
por suicídio e por acident--  ̂ ^

- Conceito novo de infanticidio^ pl,er- 
nal, cot. 123. Psicologia do

peraL extra«teIi'
Iníanticídio. Provas deJ *  dg caaso àa 
na; docimasias. Diagn°s
morte do recem-nascido.

g ) Sexologia F o r e n s e

A, i in p e ^ A
. Do casamento. M o t i v o » relativ°s 

estatuídos no Co rq ^  jjendel-
consanguinidade. Leis ^

> ravac&aa
. Relativos à idade e <- • ^  pr^11'

- Idem aos dfde°'cadSa m e S  .
tos possíveis de sW ° f L

. Sentido k * a l  *> f ^ o r  ^  
» a .  D eilo to »® »  ; or„ 0.: õ »  <  
de soxo e outra- »
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48

49 .

50 .

51

52.

53.

54.

55 .

5 6 .

^6fgj|Q /'

* » .  C m J " : : " 11™ 1 » » « * «
•onça. “ lvsl W  contágio ou he- 

'  s evícia ou • ., .
v®nérea Co«d n<1 ^rave’ Contaminação

- E * * ,  „  r  0nl<»  » « - > * « £ .
Eu9enétlca. C°  prenuPGlal- Mendelismo. 

defloramentn •
£ « •  ^ - dCa0nceÍí  ^  ^ a n s  
°TTna e coasistênda. ! him en' sua

^ ' ^ p a r a T d 01; C? Cuns,® c ia s  con- 
mento. diagnostico do deflora-

'  Do estupro.

» « S ' ° ' L 9°d 0 * “  •“  <»■*
'  D°  atentari *  6 à  v id a -

. ^ 7 » —  s : : :
- : ; ^ r PÚbl“  “  pudor Psicologia

• ■i» > o J “i “'® > io . p,á-
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Do parto. Sinais recentes e sinaiS]r ^  
tos. Do parto suposto. Cod. P0D 
242. Perícia; grupos sanguíneos.

Do cbortamento criminoso; conC^ ° iica ào 
mentos constitutivos do crime. e
abortamento, medicamentos od°  
processos abortivo3 mecânicos

á prática
Lesões possíveis consecutivas da
clandestina do abortamen o. por,'cia
mulher, do aborto e dos anexos.  ̂  ̂ ^

• Do abortamento legal. in̂  penal, <&■ 
peuticas e eugenéticas.
128. n . MÍ .  lande5-

Do perigo social do abor,a^ utiijdade 
tino. Direito de n a c i t u r o . ^ ^ ^  ^  

leis penais ^ re^ VJ sistên=ia g0C1al 
propaganda e Pe-a 
mulher grávida.

h) — /n/ornin»*"- ygc-

Acidente do *
ria do risco proíussiona*

m b ° ,b°'  , u » .  0 »
Perícia. Cura ® jurídica
medica e consolidação

ção.

Infortunística

Si®iulfl'
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64

65

Avaiiiação de
Itoode i-n j-, '“Capacidades. Concausc 

' ^ l a ç a o .  jurisprudência.

V Taaat°log ia  Forense
- Dq

W°rie súfaitn" ^ 8 duvidosos. sincds certos.
Co* cadavéricos T * ®  agônica Fenôm<- 

COs- Cronotamatognósc
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rn^üRAMA

1-° CADEIRA

d ir eito  c iv il

DU n“ “ e <w >u
6SS0r catedrático

j L

SUCESSÕES,
Pri*e ira  parte 

- Da t  IREIT°  ° A FAMíLIA

■ £ *  * * ■ * ■ •  
» 0lva “o E m e n t o  mé ,

08 <0rin«lidades
E lim in ares do
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mento e dos impedimentos: suas V # ***

e efeitos.e efeitos- ^
Da celebração do casamento, 
competente.

. Do casamento in-extrcnvs
An rasament°-

. Dos meios de Provu pes-
;in e anulave1' , nu-

. Do casamento nu as a ç ò *  d g i0
sôas que podem casainen das
lidade ou de anulado ^  ^  inlC1<3d 

tempo em que e3péci®3
. Do casamento Puta,lV°‘ S

efeitos. casanjent°- ^

' D° S eíedadeÍUdàdm ?*er casadC' ,  daincapacidade iào e
a deveres do

. Dos direitos 
mulher.her. casaiu00'0'

. - nB de bens «° da

*  * r . *  - P -nunuu- r  0
dfi separaça° 

regim®11 da

,tal- do m ari*
.  e deveres d

reitos 0 dote-
3r quanto ao

da * *



l i .

16

17

18.

'  Da «stituiçôo do dose.

Dos dote peIa mulher

J J *  fa ç õ e s  entre cônjuges
* Do ,

19.

20

^  conjuges.

^ t e  e ?do ddivóSrcSedCde COI,jUgaL Do
T\_ .

- Do H °  D0S CÓdlgos es,rcmgeiros.^  desquito _

21

2 2 .

' deSquite em ^  6S,ran^ .

! fei!os do desqu*!°Sa  CÓdÍg° CÍVÍL Dos 
h°S *  casai. qUanto aos bens e fi-

23.

24

25.

28.

- ^ US 6SpécÍes- Lmhas e

'w S ',M'd° Cle 00 iIegitimidcide dos fi. 

° °  leWtaoçó<j.

. j. Co°becitqento dos fm,
° ad°Çdo, seus ° S naturais-

■ ^ P: u sre — -

c ^ 6ŝ : d r e a d 0 8
““ 8uPteSsào bens dos fHhos.

‘ ^ 8er ad—'dos. cv ' quando e „
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29
30

31

32

33

34

35

3G

37

38

39

i-c futuros «
alimentos. Alimentos Pres 
provisionais.provxsionais.

Da tutela, seu conceito e  eV0̂ . j  e suas 
. Da tutela em nosso Codig 

espécies.espumo».
Direitos e deveres dos tuto ^  e

Dos que devem ou Poc,e5\s garanti0* e 
das causas de excusa. 
da extensão da tutela.La
)a curatela e suas espéc'

)ireitos e deveres dos curad°
.  c p r  cur

reitos e deveres ador«*-

s que devem eu P ^ tfn ç â o  do ^
;usas, garantias

nr 0*
3' .  sucessão P1

ausência. Curadoria •

« “ d°  CmSen!e' d0 ausento 
sucessão definitiva do

Segunda Parte 

DAS SUCESSÕES ^  ^  

icessão, suas espec>eS

mento ■

Lib.rdad. d»
.
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40

41 .

42 .

43 .

44 .

45 . 

46.

47 .

48 . 

4S,

50.

51.

52.

"  Tran8mi68ào da herança.

'  £ ? v » 1! S 1.d°  ab” '" ra da » “ “ *»•

.  a raDÇa ’acente e vacante.

c“5«» k « ed it*S lta“ ' ° °  ° 'd*n  *  *°- 

'  S » ^ 6” M '  “ l><’W “ I »  « * « '!» .

- S« ^ n : i' l t a ' ,to 0 d O C & ‘i“--  .. na inha colateral.

- Da -UM° d‘  '*pr“ «>«»o.

^ *  capa. 
'H d ^ t o e  ,

°  '“ '«m enta

' i s . ,  Do‘ codid“»
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54 — Noção, espécies, efeitos e caducid
legados.

55 — Do direito de acrescer entre herdeir
legatários.

, .  da reduÇa°
56 — Dos herdeiros necessários

das disposições testamentanas.
Aar indigiu®®'

57 -  Da capacidade para suceder.
de e desherdação.

■ Das substituições e das colaçoes 
... n0g

Do inventário e da par** do es ^
dos. Do pagamento da
lio. . , Nu-
Garantia dos quinhões hered 
lidade da partilha.

acuidade de Direito do ReCÍÍ0' 12
de 1944.

sn d ba pe  B a e m *



2 a CADEIRA

B* a r o  m a * * * o  a v ,L

•̂Q Parte

Pr°íesSOrRc  “ NS PALMEIRA
at®dratic0 Interino

%S rec, 1  ̂D° S ReCUrS0S
men'o fi]ÍS°S' em geral n - „ lll°sófico e 1 1 '  N°Ções.
J  ■ '« » » „  ^

gerais- « p,
O " 1» -ic» í ; ,v"  4 1M .„

* ■ £ & .

gerais; cas



—  10 —

tureza e espécies. Rito processual 
tica formularia.

4 — Do A g r a v o : noções gerais; espécie8,
tos. ]u.

5 — Do Agravo d e  P etição: <«'
gar; efeitos. Rito processual e P 
mulária nas duas instâncias. ^  ^

6 — Do A gravo d e  instrumento-4U # prdrtlca
lugar; efeitos. R«° ProceSSU
formularia. a3.

7 — Do Agrcrvo no Auto do ^ 0̂ oCe»*û
do tem lugar.- efeitos. R i i ^  ^
prática formulário. ^  SuaJ»
n h a v e l : conceito de Proc**
pressão pelo novo Codrg ^  ]ug0r,

J — Da R evista: conceito; qu ^  Jen»“
efeitos. Rüo P r e c o n c e i t o  *  * +  
lária. Do Projiiigodo. c * *  
dade. Seu processo.  ̂  ̂ ,h r

, __ Do Recurso E x traord in ar^  Efeitos. *

nalidade;
to processual e  P ^

. .  da compeiêDC‘a

-  ®“  P'“ “ L  w w *  ^
da ccmP«l*Bd

jO _  Do* proc*»*®*
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n

12

d° -  d*  O »
Federa,. 9mana do Supremo Tribunc

ms; 2 temasÇÔo ad ^ teaÇas £x,range Processo. ' adotado no Brasil. Se

“aüdade^ca ^  ! ^ ' s d i ç ã o  •' conceito 
13- D a  A . ^ 0S; Ef6ÍtOE Seu proces

;o6Za e? ^aUdade°rÍs '  ÍU* damento' »
0 Processual e n * 5 Ua classificação. IJ} Pratlcc[ formularia.

14. ° as ^ u ç õ e s  de sentenças
nr r»

15.

r  — w u ien ras
1 soria ç*

5 0 C0®Peméntt EDeCUÇã0; íriizo e
Do objéto da ! °  mgress°  na o

Da Ex execução.- Oa Ex execução.

Zrrs?****. <**. „
. 7 “  “ « » •  « J S  ̂  *1

„  - » .  b £ ^ “  ' « M á *
"  D0 p ^Pregados.
cie p eci)Çõo Por

/«Pregad 4 e °corre . Casos P
ÍOt̂ Ulária Rrto processual e

— Da p



—  12  —

19

20

21

não fa z e r :  casos e fôrmas. B>'° 
suai e prática formularia.

. . casos e
18 — Da Execução por quantia ce< ' hora; 

forma. Nomeação de ben 
gradação a ser observada. ^

Da P en hora : conceito, naturez , 
Segunda penhora. aÇÔeJ,

Da Penhora em « * * *
Penhora no rosto dos autos.

gatÓrÍa‘ aos bens F - Ç
D isposições comuns ào deles- &
d o s :  depósito e admunsU 
seus frutos e rendrmentos.

Va * * * * ■ ' » ' » ’ * ' *
xação e pubhcaçao. natu£
Da Arrematação : ^ a a  dec0TIente
reza  da alfenaçao * ^  de arre**

P-aÇaEfe?osad aaerremaiaçâo.

ÇO - .casos em * ?  * *  *Da Adjudicação , ca ]áTia.
lugar; efeitos. Pk* °  *>

. . pepécies, efe‘t0»' ulári°.Da Remissão . e. p form
que pode ter lugar.
formularia.



28 " D o  Exec

dação' daÇsaentenLqUaníla .ÍflCe' to- Ligui 
^atica formularia ' C° nCei,°  6 ProcesEO

27 — n
Oe/esa rfn r

^ dade e efeitos£X pCU!üd°  '' Cas0s' °Portu 
Q ^rematação- n tnibarg03 à penhora c 

de o b r ia a L  3 QÇÕec: * * * *  noc ca- 
„  ílt0 ProceS8Uai ?  í  íaZBT ou não fazer.
28 — D0 4, P*ahca formularia.

^ "« « « « .a l.  ”al" “ “  • «d o .

n * S T °  c ™ « »  s l ”  P , ° t e ‘ , °  d «
3q ^  formulári«. ‘ 0 Processual e

' S í ‘,° ‘  • * < * i ! L T’c CX* ° S : N« 'u «za,

V
3j 0s Processos arfm- .
1 "  Do p adm i^ t r a t iVOs

-  13 —

32

00 p

-D0 /f)v Processual e prá,

Oo a sua ini(
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33

34

35

36

, • a ténnifl0
ti va. Prasos para seu .inicio 
Prática formulário.

— Do Inventaiiante: Das d?c*°f g?
herdeiros e bens. Da citaçao dfld#
ros e contestação de sua Í0I.
Questões de alta indagaçao. 
mulária. e

- D a  a v a lia çã o :  Da colação.
prática formularia. ^

_  Do pagamento ^  ^ 'íín ru lá ria .
çâo. Processo d*

-  Da Partilha: espécies : a   ̂ observ ^
iiberação e esboç . .. qUando P°"
W -  da partilha em

dos testamentos. P i0'

—  — “
. Do exíinçáo do i,suíf“l° e íórcio d*

"  noções ,«<«■; d i .P « * £

íesíomeníór/os. n ç
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^  "  Oq

n°Çõea g e ra ^ c m ifT  ^  d® de/un,os •' 
a Wiciativa ' aut#l£“  quanto ao lugar eà «iciativa \CaU,elaH cluanto ao lugar 
^ ‘«Üítraçào dor rr adaÇã° : guarda e 
Ordeiros acò , bens‘ habilitação de
^ « o n . 7 1  d° 9 hwdeir03 P - a  re- 

0  decretdL .eeU3 direi‘<* hereditá- 
Ul»br0 de , 93g 1 n 1°07, do 2B de De- 

<1 ^  ÚQ

'' 96raÍ3' 
e ín.bens a°hados ■ n - de proceder. 

42 *  mQ d* Proceder 68 g6rais modo
'9 a SUC

43

a ^ucesSQ0

P r á ? J6fnl°  ‘^ « r ^ c a u t e S 008 9eiaÍB  ®vçj. 0̂rrnulária  ̂ as ' Proc©sso o

Oo:

.  .. e <„ , ----  «enmn.
^  *  N o c e i r ™ ™ 0

* B i f c » i » . S “  “ ° , w^  "onjeac- rmularia.
9®taic .. de tutor
'• « Ç ò o í p'««oçõo 1 “ ™ * ' '  noções 
•o ,  d”* lOIor,. ’  *  W »“ » Da „„.

P' ° ' "

° ? 3 t e :
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4 6

47

48

g a l :  noções gerais e fundamento 
Processo e prática f o r m u la   ̂ ^

-D a  emancipação: noçoe* S e  pod» ^  
damento legal. Casos em  ̂ ^ f o ^  
rer. Iniciativa e processo.

lária' Art de ben> a°
- Do processo de * * * * £ & >  gerai» •

Patrimônio
fundamento legal- opa

.D o  casamento: de £

sição de
clamas; celebraça ■ Df daffl#nto
tuo consentim ento. ^  e r* * J  #

liaçáo dos cônjuges.
prática formularia. ,  ^

. Do bem de ^ ^ ^ " e ^ f ó r m a
damento legal- do|e e da gnio
d .,-  Da °  * ? » S V
l» » s  * ' « B :  ”W Da
M *  ? ,0CH o SS =  9 - "
inalie»a«-'s ■ n Ç
W *  P » » " 0 - ou

, « a * .  9 « £ >

cesso. Do processo-
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$3

^ZZo%tl<0!Qm; n,° e da alienação 
6 Pr°cesso ° U dlTeto: noções gerais

1̂ «—. ^

^ tcúb; dtsî on dOS soc ied ad es : noções
qU6 lhe mcumh?a0 d°  licIuid™te; atos 

< UlhQ C s í boem; AUa * * « * ü ç ã o . Par
^  0o Pratica formularia.

M° dos SaçõlT'':Í°na.merit0 e dissolu- 
ceSSo ‘ n°Ç°tís gerais e pro-

» « T ° d e “ L 9e“ “ '

Sns ^apropriados
Vf _  n

Das falências
, ,,« Í bcíb .

^ 8S d 6Spec^ e°UprocIelndamení0‘ Na'
>« süá j ldade da f a l i  eSS°- ünidade -

a decr^ ç à o  . t u? l Process°  f
üo Slw . S6US ^ 0 8 .

53
le e 
pa-

' °o S!nJ. ^ ' o s .4 5Í,JC?ÍCq .

?ào dos°cS bens- V e r i íStltUlÇÔ0' Arrec< 
retardm - Creditos rm açao e classificc

9 al dos crede
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A ssem bléia de credores . c° gjeiçg0 ào 
poderes. Relatório do. sind‘Ca,iv0 e W *  
liquidatário. Realizaçao 
daçáo do passivo. ^

Da concordata
oferecer; oportunidades, g  m p r jm e»< °

tação ,  ,e c » a ;
e rohabilitação do

D a  concorda,a* » £ £ »  * * * * *
legal, naloteea. » * >  . ie<nl„  B»
aceitação e t “ *  ‘  ,0,„olécrio
to.- Ptocesso e P » « »  ^

Da. embargo, o . «  « » £

* *  ' H Z & P Z -  * 1 7 ^

formularia. /a!êflci<í;

Dos P ^ f S0S .^ c a t ó r ia :  « g j í

bargos de terceiro.
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° " ® r °  « o » ,  P £ M l

V e SSQ p
c°m out^  mina! 2 __ o,
Cesso crinv Ciônci° -  3 -  r j  - re!a< 
d*!i»03 r mal e® relação ^  d° 

0 0  qu«iidadcÇd o a -1Gíur02ado° deiinquc.n

N p *
J S o l .  S0rm«s histórica
^ a  5 -  Sist -  * 0 pr:

mcRusitóri0 ? acusatori0 .
oistemci i
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I I I

8 — Da ação penal. 9 — Da aÇ“° Pq ação 
10 -  Da ação privada. »  caUíado
cível para rePara^ t°  , jniciar o 
pelo delito. 1 -  Modos * ^  14 -
cesso criminal. 13 de repre-
Da Denúncia. 15 —
sentação.

I V
. . Bua utilidad»

16 -  Da instrução P ^ ^ t o
e importância. 17 e sua *
autoridades a que mcum

j 8 — Identificação.
Datiloscopía.

V

ig __ Antrapometr*- 20

V I
23 -  -

. - _ 22 -  Detenção- pa pn-

T -  í i -  - s r . 2 *  '
. BeclU"

S - T J S ^ - j S *
—  r f  ° S » o
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58
V I I

fiança 29
Cidade* e / J ,Seu ^istórico na anti-
30 -  Oa fianr10 egÍsIaçâo Portuguesa.
Wa. 31 f:° gund0 a  legislação pá-
Da Hanca a <Q hança Provisória. 32 —

liança. Ça° da flan?o. 34 -  Termo de

38. V I I I

Prova 30
CJ ‘min«l. 37 _  Div„ u P°Pel em matéri< 
Provas. diversas classificações d«

38.
'  Da Prova

^ ' ■ ^ “ r ^ - S u a a
tU ç õ ir^ a a . 41 ' J  n '  Glassificaç
inquirid ^ enciais • 42 — p antlas e © ^ > n d a 3. 43 _  Como devem ,a Dm, °3 ‘ 43 — Le«- i °m°  «evem

^ s ^ s T ^ C s :acareação.



—  22 —

.0 _  Como de-
corpo de delito indire ■ —tidas àe
vem agir as autoridades > ^  ___ pos
proceder ao corpo de aem __ Aul0 
peritos. 51 -  Dos quesitos, 
do corpo de delito.

X 1 54 "
53 -  Do interrogatório; *eU. J ^ rrogatório;

Teorias a « « 5*  E S * *  pà,na 
tema preícnvel- 55 Da Conte
sóbre o interrogatono ___ ^ndiçó^

são; sua *  £

60 — Da instituição do ju^ açâ0 do <J1 _

C° X ” ” “  Dos 'uMd“ i ^ * -

^ ' ■ r r £ 5 * * s ^
incidentes.
♦i»nr*a.
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«I

■Doare X l V
69 ^  W ™ nais e sua necessidade,
70 -  Dos r  neCeSsáriOE e voluntários. 
Ia f<2se do nro1"03 admitlc]os na primei-
a?e!aÇâo no a l T °  CJ Ímma] 71 ~  Da 
n° le9 isloção n ' 190 direito português e
í ” 1”» » - ® — - » »
P‘°cesso. 73 ___ 5 uem e interposta e seu 
Sctnenio __ ° protesto por novo jul-
,!‘êllcia dêste « ,  Vaníagem ou inconve- 
lcfSaito. 75 __ “rso; iegislcção pátria a
- G0' 76 -  Da rG °S- embargos ao acor-r^ re v rsa o . 77 _  Êrro ^lut,
Z  e ê»o rera(i; eoV1SÕ°- 77 -  Êrro abs, Z e,ate- 78 " n  revi3â0 Pro reo  e  pr 

0 recurso extraordir.r
?9

—  í-íu reo e pr 1
recurso extraordiná

- Do hofc x  V

« » « »
lo. S'C0ÍPU3( seu ínterposição d 

Processo e julgamei

„  *  d° cond 

«4 ^  SUsP ^ 0X V 1 1 -



—  24  —

x v i i i

B _  D« esecução t o  » » *> »
X I x

36 — Das nulidades.
X X

37 — Das execuções criminais.
X X I

e do julgamento dos c-irn 
18 — Do processo e do J 9  singular. 

da competência do j

X X 1 1

orocraso • *> * *  ^

9 " .  £ £ £ £ « * .  *>!■■*•
__ -r T T

Do 
de res 
blicos.

X X I "  , t o » » »
processo e do ^ ^ f u n c io n á t o  PJresponsabilidade dos

bIÍCOS- X X I V  ntàrio do

í » * ° *
dec. lei n'
194L x x v

,o  »dTO“ CÍ°  “ “ ' ' t a W  • - * •
Exercícios P>



Da  " °

A0« » wbIZ o Dmmo

° R- “ 12 MLGSDO

C m .d tó fa ,

1 PrÍtneir<* PaIte

a t á t ic a  adrn^ ° 3 íins do E2 ^ adrn|nistra(iva

a * ° de Ad .
Direi. A da^ > ra iiv 0 .

^ i ^ ^ o u v o  entre Q3 ^
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4 -  História do Direito Administrativo-

5 __ O Direito Administrativo brasileiro

G -  Fontes do Direito Administrativo.

,  _  Codificação do DMHo A d m » » " ' "

I I

8 Problemas , « 0 *  *  ■ » *  * * * * *  
tivo.

1 1 1

As pessoas jurídicas do Direito A ***°  

trativo: a) o Estado;

10

11

12

13

14

15

16

_ b) os municípios;

-  0  as autarquias. trativos
. O  Estado e seus órq d osad m m ^

- órg6° s atívos'
- Competência dos orgaos 

segundo o territono.

. Competência dos org 
segundo a função. islIativ°s

Competência dos êrgaos * 9 9  
segundo o grau-



18 . ^entrQllZCIÇÕ°  e descentrali2açào.

A íunção-púbÍca.°r9Ô0S adrainistrativos

20 p nC1°nctrios civis e militares 

2j ^  N um erários.

22 ^ nC‘onari°s especiais.

23 ^  D^ lt03 dos Acionários.

dade.eS d°a A cio n ário s . Responsabili-

^Wlidade n'ui ae Publica.

i v

~ 1 de Polícir,

"—  11 —

27

23 0 Poder d "
-  -  0 de P°Iícia.

53 -  0 ; rviç° púbiic° .

^  0ri9em ál  d0S N inistrados.

o
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32 — Os atos certiíicativos.

33 — Contratos administrativos.

34 — Concessão de serviços públic

V

35 -  Objeto das relações jurídicas: a) os

36 — b) as prestações.
3 7  _  Fornecimentos e concorrências.

38 — Requisição e desapropriaç

V I

39 _  Bespom obilitaie *»  ' * & MCSC°  *
blica.

41 __ Controle judiciário
trativa.

Segunda par/e

Admi»‘9|raçó°
12 __ Administração .

„  _  F r i W *  w » » » 0 - _ .
tontas •
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54.

55.

58.

ilaçõ es exteriores.

DeÍ88a nacional.

'  Admî a Ção da justiça.

; ^ fdad0 °rdem púb,ica.

^«stacões^do^0 administra(iva das i
_ Re d Pensamento.

•5 ' ^  ^ h“ im” ‘°
°* P'°btaM S d„„ 

S,ran5,fr“ -
- A Qdmin. mi9ração.

^ Sh^ M » S .*  °* p“ bi««>« sanit

*  “  Problemae d .  a 

íQiaadttUnis‘raçào e
Pr°blemas culti

í i c ^ ^ ç ã o  e 0a
^Kurci A Pr°dução de rPr°ble®crs ec< 

°  "puezas. a ) A
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57 — b) Mineração.

53 — c) Indústrias básicas.
. _ gCOBO'

59 -  A administração e os : o)
micos. A circulação das ng 
transportes;

60 — b) comércio interno e externo

61 — c) crédito.
62 _  Requlamentação do

justiça social e

Obras públicas.
A administração do esforço de ^

Regulamentações administrativas

pais.
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5 “ CADEIRA

BEIT0 !NTEfí^ C ,o N A L  PRIVADO

DR P r o S o  r ° RET0 FILHO°tessor Catedrático

I.°
‘ Introdução

O ^ o s  " ° nhe«mentos fen

- s , ;  Su° “ « « £ r en,e di,“ -
6stUdo n D

a a ,  Hi^

VloV pi. Ê Í a'q Ò“a : r,IME" TA í l■ DA,® ° « á b S ? ^



VALADÃO, PONTES DE MIRANDA, TI- 
TO FULGÊNCIO, OSCAR TENÓRIO-

I I

4 —O fenômeno de Direito Internacionall Pa 
vado através da História. A Soei
Internacional e sua regulamentação )
dica.

S — Influência que sôbre o Direito n e Q 
nal Privado têm tido as tendencia* 
nitarista e nacionalista, ou *x  ̂ rea- 
do instinto social humano. Ç°  j i ncias 
ções recíprocas dessas d“aS \ uflivi3mo 
através da Historia. j-umanitari®'
primitivo dos Romanos e o ^tó-
mo — dos últimos tempos 6
na.

_  o  predomínio da tendência exclus ^
representada pelo personct is ^jgnta- 
manos e pelo territonalismo ^  ^
do da Época Feudal. A ? criaÇâo doS 
nitarismo, através da ^  ^  ^
Post-glosadores — a f eiaboioÇ00
tos" _  constitue a p j ® * »  
conciente de normas d°  0
clonal Privado. Nesse momen ^
E6 «percebe do fenomeno •
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r
! ^Cn‘Ca de 0 disciP1in a i. O aprimoramen-

Q 81stematlzaÇão daquelas normas pas- 

entáo, a constituir crescente preocupa- 

humana, assumindo, ora, a feição de 

1 < " * * « *  o™. „  tóçâo d,

e0**Uva' .taíl'° particular como oíicial.

'“ " « « « o n o , r d“ “ ção ^  m ,M °
^izar, ^ Va ° '  Codificar e unifor- 

^eito8 pri lf0rmiZaçào internacional dos
PnVados internos.
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Uniformização do Direito Comercial, Con 

gresso de Antuérpia (1885) e Bruxela 

(1888); o Comitê Mantime Internac 

convenções de Bruxelas de 1910. sobre o 

abalroamento e a assistência e sal

marítimas; conferências Internacionais •

. • Ho Bruxelas, de 1924 « Direito Marítimo, de Bru

1926, nas guais foram firmadas.

tivamente, as convenções de 25 d. > «

to de 1924, sôbre a responsabih a ^

proprietários de navios, e de 10 e

de 1926, sóbre privilégios e h.pot

«  —  — -  : : . n
(Vejam-se às págs^ ^

Diário O f i c i a i  outubro e
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^ T ^ r s r 0deD“ teM“-
^altiZTCad0n d°  Dbeit0 Inteina'
ü co e i S 0 - T  P° SSÍbilidade da codi-
d6sM n d h t r  ~  Suas »°dalida- 
ParticuJar e T  e .coletlva - ds iniciativa

l ^ o r  indivk/Ua S fatÍVa ° fÍCÍal'

184n AUgUS‘°  Paro1’
5 ? -  Loip2i ! Domin Petruscha- 
868; David n, Í  ' tBluntschli' Heidelberg,

° W e s Íe c  m J Í  d' N w  York' 187*
Rueno:  I?adnd' 1879.' Gonçalo Ra- 
1 8 9 0 - fntJ eS' ,888; pascoale Fiori, 

âÍQ?ette Rodrir,.,nOSD a ' NeW York' I91^
de 1™ ™ 'Rio‘ l9 U ^

- b) o  ' Havana- 1 9 2 5 .

Ções mun-

‘ ■ '«acionai para

hj s'» n c . b1;i[. “  Píom°íion of
í '  Ass°ciacõo r gham- 1857);

C „ . ‘  « * ►
h 'n Â J  ■ * »  Gsn.

» * » -
ndad« em 107? he Laws °l Na- 

' Pri*neira reunião



em Bruxelas, 1873; denominada 
de 1894 -  International Laws

tion); niroitó Intemacio-
c) _  O "Instituto de D

ST — O Instituto A m e n c m ^ d ^ ^  
Internacional, instalado 
em janeiro de 1916.

I V

1 0   A c«M en ção  * * * ~
»«■  MANONI. js s e b

11 -  Iniciativas ^ ° ? S T  1894. 19® '
As conferências de . resUltados.
]g04, 1925, 1928), e seus «  Hflia.
Resultado das Con|®[®"C1ao Processo 
I __ Convenção relat Jho de 1905,
vii, assinada aos 17 a* ■> ^
substituiu a de 25 de ^  ^

H -  ConVen?Z r C  de casamento, a-«-
,de leis om materi de
nada « »  „  ^ i d ,  «
m  — Convenção Para g mCtréria de

*  * ■  * *  * % £ £ >  d .divórcio e de P * ,
nada aos w 0 0 '

—  34 —



L'0a menorer^ 0 P° T°  regular a tutela 
de Junho d e ^ o T  * “ Haia aos 12

Para regui^og0 de iulh°  de 1905,
(a°s efeitos d0 " ° " fll,0S de le*  relativos

8 devere? T  °  SÔbrB 05 direi-
^  p e s s o a l  DSatrC° njU?eS e“  « « »  
V ~~ Convo» - 6 Patr™omais.
!°bre a in te r d S , 08 1? dS Julho de 1905 

?a°  e medid<  ̂ de proteção

Co«ílitons?a°dede1 17 de iulh° de 1905 

^  6 b e n t o s . * *  de

II ^ g re ls iÍd e T - amerÍCOna- 
1889) C°ngreSsodeQt ÍmV 1877-1878)-
III - ^ Montevidéo (1888-

*Hieric «ternacionr,] J  U)' CnaÇ< 
fi) J cunas- C1° na d®  Repúblic, 
Ha ae9unda n

d° O ? " 0' l901-l902)Ía APanamerÍC
> A * - * *  « I o

Ha
j r '«

^ub^-dr. José Ao delega<
dor do pr«»azia Duarte Pereir

codi,lc
Pan^ e ricanos n°  3010 d<



—

C) — Terceira Conferência
— (Rio de Janeiro, 1906). — Cnaç
Comissão d e  Juiisconsultos. a
D) -  Quarta Conferência

nos", realizou a sua primei icanc
r\ Quinta Conferência V a n a mE) _  Quinta __ A -comissão 1»
— (Santiago, 19-3). Ameriea- 
ternacional de J^consu^ o
nos", em 1927, no Rio de Janeir .
a sua segunda e ult;ma ieUpánamericana
F) — Sexta Conferência d0 feVe-
— (Havana, 16 de janeiro a  2 de

Direito Internacional Pnva

íamCTn,ej- . . panamericana
_  Sétima Conferência Pan

ó S S * * .  p»»»»»” " -
—  (Lima, 1938). Convençáo de Ha-
— ^ f t f T ^ v e r e i r o  de 1928, ^ e  P°*

Direito de reserva quanto £»«»
um ou vários artigos do Codg Co0. 

«  vigor. Ratifioaçao. *

—  36 —

G)

H)
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ie d ro m tsE stad o T  dQ 0desã0 por par- 
mlernacionais rÍ  ° U PeSSÔas jurídicas
°  g r a s s o  . f í ™  6
Vençóo Panam*. ■ B 1 aprovou a Con-

Ci0na> Privado d e T o  ^  ^  In,e™ ‘
^reiro de ig2g , H™ a' de 17 de fe-
• Dde janeiro i e j ^ ' 0;  5 ' 647' de
^ ari0 Oficia]" de 22 de PÛ Cado em o 

"  ae onfubro de 1929.

2'° Assuntos Gerais

13

Plina .011(38 denominações dadas à  disci-

15. OllQ '^ C U Ü ,

^ • > T ° e Iu*
° m° s jurídicos. Re aÇ° es com °3

18. V I

Í í ^ a ç ã o  do .

m“ °  d°  Blreito
'^ « . ^ - 9 ' M c d o r e ,  0 „

* •  * « ■ * i e £ , °  “  ««W áW o s
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17 -  b) -  Os holandeses e os a n g b -a m e ^
nos. A Comitas geniium ou cor
soberanias.

n a tion a l Privé, pag- «»•
. a solidaneda-

O verdadeiro íundmnento. lal
de universal dos ho™°™estações do 0 »  
íáto coroo uma das imanen-

19 -  Obleto
seu conteúdo, ü »  
os conflitos de lets.

2 0 - 0  tripüce conteúdo J  da Questão: &

S T  a o V Í M A S D O  v t o A .

Caracteres específicos d° e ^ p ro b le ® 0

dÍr6ÍtOS t a Í d S ó r a d g u i r i d o s  no ~  
do respeito aos a



52
v i  i  I

S u m í  tm2 °  Intf nacional Pnvado:
*' tratudos o leis internas.

^ r iv a d ? d e 2 rnaS/ °  DÍreÍt° Iniernaci°-
>  legislativo? T e d°S Con‘
de MARINONI e ' , da recePÇão"
^islativa" de r u r a Z ? "  c°mpeténcia
D°  v ilela  c~h ir a r d in i e m a c h a -

24__
aplicação h

CÍOnal Privado.n° rmaS d°  Direito ^ e m a -

55. I  X

0  estudo da m

(]u ori9inária e " ! naIid° de- Nacionalidc 

Pes? e rea<luÍBiíõo dS d0S natural^ ados
*  *  8005 coletivag °  nacionalid«de das

11 ™  « ' » « «  *  M c b n a  
2?^ V a l id a d e  °nalldade e ausência

% rq 3 d

^ S s ^ r ° r te -  —
n,InaÇôo da n naturalização :

to n a lid a d e  de erI.



gem (art. 9). Conflitos em « J * * *  na­
cionalidade de origem (art. ««■__ isi. 
fori como subsidiária (art- , , . j2).
ção individual da nado»W *  £  ^
Naturalização tacita e coe ^  peaqUi- 
Perda da nacionalidade (ar ■ 
sição da nacionalidade to ^  ^  as-
_  Convenção sobre a na Je ,g3o
sinada em Haia aos d  ^  pelo
e ratificada pelo Govem *

S S í í J i - S S i d .  1 7 — *
1933.
- Convenção r i j »

da em Montev.deo.a26 ência Pa-

t£. r ü - s -  - » 8M
abril de 1938)- nessâas coletivas-
-  Nacionaüdade da P tamante ^ ,s'
Disposições do Codig
16 a 21)-

A

nalidade b ' aSÍl* % J ^ c o X



1037 8f e t ^U S)69^ d°  n 34 (art' 106,< dfl 
de 25 de abril'de ni°93? eCre!T leÍ "  389' 
^ W d* 29 *  abril, p a j  8 .0 8 2 ) .^ '°

^ M C « o X ° ? 3 " 9 T d ° S tóraA aqu isir^  J  Cltad°- ari. 7.°).
?  Pela na(u * J  “ «cnaudade brasilei.

3í9' eT °  »■
T  °cesso ru ' G' 6 se9“in*es).
d°3 es‘rangeiro/n r al5ZaÇã°- ~  Direit°

■ ^ d a  d nat^ 2ados .

‘'füições den°89°wlldade brasileira : Cons 
£*• 1934 
í l ^ a o V Z 7 t i  - r ; ,?ecreto-
Perri a <fre se c ' ’ A  mulher bra-

^  ” su°  “ ,ra" ^ °

coletivas ,o
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3,o

' Do Condi,
ÍÇâ°  dos Estrangeiros

S r 0 gr X 1

d o  Di” * o  ,
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32

33

34

— História da condição dos esírargeira"
_  Entre os povos da Antjgmdad 
t a l : Hindus, Egípcios, Heteeu* 
ses. Entre os povos da Antigui 
p é ia : Gregos, Romanos e German

A condição dos estrangeiros na Id ^ e  
Média. -  Os Francos. -  tiaasío:.
sonalismo do direito barbcro » ^  
mou no rigoroso terntorK.h 0
__ O direito de albinagio, 
droit de íorm ariage. estrang«-

r s j s r s ;  s r s s - -  m
_  A condição do. T ' *

modernos. O movimento ^  _  0s 
culo XVIII; a Revolução^ 1790 o do 3 
decretos de 6 de a g o j to J  ^  ^
de abril de 1791, jovogcmao^ A ^
uAINE e o dro it de o íre os ou-

» Revolução F ,ã»o «»  —  “

tros povos.
X I I

, . j 0 reconhecí-

■ ^ d f p e - S S  i . n «  ~mento aa y  ,ua]idade 
trangeiros na
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43 -

3 6 .

,r« " " T , “ “ “ Mos oo.  e:

S . ‘ sf ra,os P«vadM p° lí'1

P̂erário ? ^  P°r îroito Internacional

diçi„d° d° Havana, de 1928 »u

! m Publica; Qs n L  ' resírigõss de c 
e*ceção dos d ir?tranUaS individuais 

s «2 decr£to do G P̂OlítÍCOS (art- 2- 
a r 7' de 8 de ;an ern°  Brasiíei^ - n
r0^ nVenÇão de S  d® I929' «Provo de 199o Havana de is do t 
•SflSfi , ' Publicada ,1B de feverei 
„ 5®> de 22 do a pe ° Decreto n 

C°ndicàn • , e 0u*ub.ro de 1 qoq
ÇQo Jurídica da» I929' £obr< 

Q dos estrangeiros .

X I I i
Co • 1

BrU8«ÇÒJ  ! ^ í d ica  dos estra 
'o. A tradição liberrrl ! f  lgeiros Jlfteral do nosso di;

'  Sob * P°  d° ImP^rio.

S a n V ^ V r ^ ^ C o n s

" < s ^ s;? ?ã» í í s
A Cc,netituição



10 de Novembro de 1937; direitos e ga­
rantias individuais (art. 1221 Civil
a) — Os direitos privados (Codig
de 1916. art. 3). Cons-
b) -  A navegação d e^ 0  ̂ a g ^ ;  
tituiçao de 1891 (a • q letra e); 
tituição de 1934 (art- 5• • X XII)
Constituição de 19JA direilo pu-

d  -  A> * ? £ £ t — ■blico e as de direno h
mento e capacidade 21< da fotro-
(Código Civil. arts. 19' ZU Lei de Intro­
dução de 1916 e art. 11 da

í d i - i »
cada no » » »  “

tares (Const. de 1934, ar territó-
r -  ^ .ra d a  de f  r a n * » 4 d,
rio nacional (Dscref0 lo Decreto-lei
maio de 1938, modificado P g38 e regula- 
m 639, de 20 de agosto^e 19 ^  20 de

r : r —
s > a r v £ : *
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S í S T * ' 0 "  « • • * * . *
*  abril d e 19.,. t',“ 'le,s M. 392, de 2,

1338 « « • ú £  L í ? '  ?  8 de 1“»>» *
ChI d® 11 d6 T l  í  ad°  no D**rio O/í
<N 1 d6 JUnh0 de 1938. Pag. 116^

(a«aUlZa1lToT ^  CUSÍ0S judiciá'VÚ de 1916) ‘tr°duçao ao Código Ci- 

X I V

Kps&ndc, o „  ,

i» .

-  s ~
0 ®spaço ' mpo 0 conflito de

El6D,eotos

- ^  COm Qs íegislÍçõTs dQS relaÇÔes Íuridi- 
S *  de , VárÍ°S Estados.

d°QsUÇao . Territorialismo e
^  ' NeceSSidade de

(1) ^

ve‘* 119,. í# d « « b ,„ 'd90 ve « « , o  Dscreto.
38 <Dlc>rio O ííc ia l,

<1



promover a coordenação das 
gislações, as quais devem ser « g J J  
das como legítimas, eficazes e apHcav«

X V

Evolução bietórica dos m s t e m ® ^  doS 
çâo dos conflitos de • * esco-
Estatulos" e suas quatro fases

f Ü  A Escola Estatutária 
de se originou,’ caus“S llcaçâo. A obra 
mento; duração de sua P Báltolo
de seus doutrinadores prmcip

de des « * * » “*  V  ZTOs E s » ”1"  
em ema * * *  de ’“f  “
mi„os E . « * - » •  _  ^ e  .

ffl -  A Escola ™ ^ U
pe, * “  yofcto. A P » " " a
gáudio, Paulo e A *»  da conutas

gentium- .«

'  59“* ^



e B o u h íT -  Crí! 5 : B°ulIenois‘ Froland 
Estatutos", lCa 9 era  ̂ d a  "Teoria dos

^ ^ è r e sNe0'ESlÜtUÍárÍa *  Vareüles 

^ d a a e n .e  ^ f ° ‘A m ei^ a .  -  É
^ r i a s .  _  Èn ?regnada das idéias esta-
,Clpio básico à  T  C°nSÍSÍe- -  S®u prin- 
'6mP^ada pelaa J Srri;° rialid«de das leis 
0 estcid0 e à ta i Pentium quanto

-  c ° » ° „ 1  apacidt,d« * »  p . L “
° " g a °"  « *■  W a  c , C

X V 1

"  Escolas ci6n,... 
c°ufliw 6ftbíjcas pnra _

C X - S & S

T rcageiras, dCt «Pbeaçao das

e d

^ d Í L ^ n n a d o r e ?  e ^  , SAVIGNY"  Doufr fluet>ci0. e s°lução. Suc
bín* iriIía . .

J W -  UCIlcÍG. ^ luvac

Pi08' 8°lucõe de ManCINI •
V illQ '  °  in«uência.' S princ

de
PlliET • n

P°Wos caracterist
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cos e influência. — Doutrina de MACHA­
DO VILELA: normas orientadoras. A na­
tureza das relações jurídicas e o fim so 
ciai das leis como processo de determi­
nação da lei normalmente competente. 
Classificação quádrupla das leis.

_  Doutrina da BÜSTAMANTE: Leis de 
ordem pública interna 6 leis de ordem 
privada.

49

50

X V I I

Exame perfunctório das principais regras 
'  d Ô T . i »  Internacional Privado coo-gna. 

das nas diversas fontes:
I __ No costume internacional.

II -  No direito in terno :
Código civil da Proura.

b) Código civil francês, de 1804
c) __ Código civil italiano, de 1865
d) _  Código civil argentino. '

. _  código civil alemao, de 189b,

de 4 de setembro de 194-•

-  Nos tratados ínfernacronais



°  Conferência do Haia deD-r  t . n

d ^ " 889' IS02' « W ;
'  Codçro Bustamanle.

X V I I I

~  a °  ,dKo" e *  
(leis ou esiaM os mCÚÍ°  da Pessôa

o e C  J T / J S S O a ÍS > - ~  QuaI * v e  
soai -  a  „ *  deternunador da lei pes- 

nacionalidade ou o  domicilio?

'  f - Ws p w ’ -- *
*> fam&to diroto-° J T  d,rc!!“
Ções. 03 de sucessão e doa-

luçóoCOní]ÍtOC dS IeÍS pessoais e de sua so-

NO DIREITO BRj 
de seNmK 7  decreío-lei n .°  4.657, de 

n° t T '  ar,igos 7 .°  6 ^  
lg43. ,1S7' de 13 de janeiro d

Tê n d a f í h Õ0,daS l6ÍS Pess0ais n<
C° ^ ç o  o 0 L br° Slleira: re9Tas sôbre  c

m da Personalidade, o no
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me, a capacidade e os direito3 de família 
e sôbre a sucessão por morte ou por au­
sência .
A lei pessoal será a lei do domicílio, sal­
vo quanto ao Divórcio de brasileiros os 
quais no assunto continuarão sujeiio3 à 
lei brasileira.

57 — Das leis pessoais no CÓDIGO BUofA-
MANTE (Leis d e  ordem pública interna).

X X

58 — Das leis cuja competência decorre do lu­
gar onde está situada a coisa ou onde se 
realiza o fato jurídico (leis ou estatutos 
reais).

59 — Esfera de aplicação dessas leis de compe­
tência localizada: a propriedade imóvel 
e móvel; a  lorma externa dos atos; os di­
reitos de crédito; a responsabilidade pe­
los fatos ilícitos; a  competência e a for­
ma do processo; a  falência.

60 — Das leis de competência localizada no di­
reito brasileiro e no "Códicjo Bustaman- 
te."  (Leis d e  ordem pública internacio­
nal) .
— Esfera de aplicação de tais leis em 
ambos os sistemas jurídicos.
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X X I

61 — Das leis cuja competência decorre da ma­
nifestação da vontade das partas {leis vo­

luntárias) .

62 — O princípio da autonomia da vontade e
sua evolução. DUMOULIN. Seu campo 
de aplicação: contratos e atos unilate­
rais, regimen de bens no casamento, tes­
tamentos e doações.

Das leis de competência voluntária no di­
reito brasileiro e no "Código Bustaman- 
te" (Leis d e  ordem privada).

X X I I

64 — Questões complementares : I — Dos con­
flitos de qualificação. BARTIN.

66 Conflitos entre regras fixadoras do com­
petência legislativa internacional. Con­
flitos positivos e conflitos negativos. So­
lução dos conflitos negativos com a ado­
ção da "Teoria d a  referên cia à  lei estran­
geira  d e  direito interno" e  da "Teoria do  
Retorno" ou da "devolução" ■ Qual a pre­
ferível ?

|g
Conflitos no tempo entre regres de con-



ílilos legislativos no espaço. — A fraude 
i em Direito Internacional Privado. — Con­

flitos de Jurisdições.

X X I I I

C7 — O princípio da* ordem pública internacio­
nal.

GO — A questão da ordem pública internacio­
nal no direito brasileiro. Decreto-lei n.
4 .  G57, de 4 de setembro de 1842, art. 17-

G3 — Como o "Código Bustamante" conceitua 
as leis de ordem pública internacional.

5 .  ° ■— Do respeito internacional aos
Direitos Adquiridos

X X I V

70 — TERCEIRO GRANDE PROBLEMA DO DI­
REITO INTERNACIONAL PRIVADO: 
o do reconhecimento internacional dos 
reitos adquiridos.

71 — Orientação geral do direito brasileiro.
mites e condições.

72 — Disposições do "Código Bustamante".
(Art. 8.°).

—  52  —
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X X V

73 — Do reconhecimento dos direitos assegura­
dos em sentenças de tribunais estrangei­
ros. — Execução das sentenças.

74 — Sistemas doutrinários e legislativos quan­
to à execução das sentenças estrangeiras.

75 — A execução das sentenças estrangeiras
no Brasil (Artigos 16, da Introdução ao 
Cód. Civil, e 785 a 789 do Código do Pro­
cesso Civil, baixado pelo Decreto-lei n .°  
1.608, de 18 de setembro de 1939).

Faculdade de Direito do Recife, em 3 de ja ­
neiro de 1944.

DR. SÉRGIO LORETO FILHO 
Professor Catedrático
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